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CORONEL VIVIDA 

? 

Memorando 738/2023 

De: 	Juliano R. - SA-DCP 

Para: SF - Secretaria de Fazenda - AJO Paulo O. 

Data: 12/04/2023 às 10:20:34 

Setores envolvidos: 

SA-DCP, SA-DLC, SF, GP 

REEQUILIBRIO AMIGA 107/2022 

Bom dia! 

Segue em anexo pedido da empresa AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO para o PE 107/2022. 

Juliano Ribeiro 
Agente Administrativo 

Anexos: 

ReequilibrioEconomi_.zip 
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Memorando 1- 738/2023 

De: 	Paulo O. - SF 

Para: GP - Gabinete do Prefeito 

Data: 12/04/2023 às 16:08:31 

Paulo Ricardo de Souza Centenaro 
SECRETÁRIO DE FAZENDA 

o 

o 
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Memorando 2- 73812023 

De: 	Anderson B. - GP 

Para: SA-DLC - Divisão de Licitações e Contratos - A/C Juliano R. 

Data: 12/04/2023 às 16:09:25 

Deferido, para providências. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante 	 Data 	 Assinatura 

Anderson Manique Barreto 	12104/2023 16:09:54 	lDoc 	 ANDERSON MANIQUE BARRETO CPF 967.XXX.XXX-91 

Para verificar as assinaturas, acesse https://coronelvivida.ldoc.com.br/veriflcacao/  e informe o código: E886-F671-909A-693F 
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Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Coronel Vivida - PR. 

Ref.: Termo de Contrato n° 2212023 

Edital Pregão Eletrônico n° 107/2023 

PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO SS LTDA. EPP, pessoa jurídica de direito 

privado ,inscrita no CNPJ sob o n° 13.048.521/0001-60, com sede na Rua 

Edmilson Barreto Lomas, n° 478, Bairro Residencial São Paulo, Presidente 

Prudente, Estado de São Paulo, CEP n° 19026-833, endereço eletrônico: 

amiga@amigaconsultoria.com.br , representada neste ato por seu 

representante legal o Sr. PAULO ROBERTO IACIA, brasileiro, divorciado, 

Empresário, portador da Carteira de Identidade RG n° 6.146.276-0, SSP-SP 

e CPF n° 462.300.848-72, residente e domiciliado na Rua Edmilson Barreto 

Lomas, n° 478, Bairro Residencial São Paulo, nesta cidade de Presidente 

Prudente, SP., CEP n° 	19.026-833, 	com endereço eletrônico 

iaccia@amigaconsultoria.com.br, vem através desta, apresentar, 

PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE CONTRATO 

do contrato, que faz nos seguintes termos: 
Paulo 	Assinado de forma 

digital por Paulo 

Roberto 	Roberto lacia 
Dados: 202304.12 

lacia 	0:01:04 -03 , 00 

Rua Edmilson Barreto Lousas, 478— Residencial São Paulo 
CEP 19026-833 - Presidente Prudente - SP 

CNPJ(MF) N" 13.048.521/0001-60 
Telefone: Cel. (18) 99772-4710 

E-mail: amigaamigaconsuItoria.com.br  
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1. SÍNTESE DOS FATOS 

A Prefeitura Municipal de Coronel Vivida - PR., realizou na data de 16 de dezembro 

de 2022, Licitação Pregão Eletrônico n° 10712022, tendo como Objeto: CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO. Os serviços serão 

executados conforme as especificações constantes no Anexo 1, Termo de 

Referência anexo do edital pelo período de 12 (doze) meses. 

A empresa subscrevente foi considerada vencedora em 25/01/2023 no Pregão 

Eletrônico 107/2023 após desclassificação da primeira colocada, cujo objeto é 

Contratação de empresa especializada em fornecer serviços de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS, 

VIAÇÃO E URBANISMO. Tal contratação justifica-se para atender necessidades 

frequentes, auxiliando no que tange a execução das atividades de manutenção 

de carpintaria e marcenaria, conservação de alvenarias e fachadas e 

recuperação de pinturas, impermeabilização de superfícies, execução de 

serviços gerais, transporte e descarga de materiais diversos, realização de 

manutenção e limpeza das áreas externas das unidades, incluindo canteiros e 

jardins além de executar outras tarefas inerentes ao cargo. O serviço será 

executado conforme as especificações constantes no Anexo 1, Termo de 

Referência - do presente edital pelo período de 12 (doze) meses. 

Em apertada síntese, o Contrato Administrativo n° 23/2023, teve início a partir de 

22/02/2023, sendo que o prazo do contrato finda na data de 21/02/2024. Ou seja, 

a vigência do instrumento contratual é de 12 meses. (Contrato - anexo oi). 

Ocorre, Ilustre Presidente, que o objeto "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, PARA ATENDER AS 

Assinado de forma 
Rua Edinilson Barreto Lomas, 478— Residencial São Paulo Paulo 	dgitaI por Paulo 

CEP 19026-833 - Presidente Prudente - SP Roberto lana 
Roberto lada Dados: 2023.04.12 CNPJ(MF) N° 13.048.52110001-60 

10133 -0300 
Telefone: Cel. (18) 99772-4710 

E-mail: amigaamigaconsuItoria.com.br  
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NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO, com sua 

execução conforme as especificações constantes no Anexo 1 - Termo de 

Referência pelo período de 12 (doze) meses", do supracitado contrato, foi 

elaborado com base na Convenção Coletiva de Trabalho (ccT) Número de 

Registro no MTE: PR000321/2022, com data de registro de 22/0212022, Número da 

solicitação MR 006676/2022, cuja vigência estava fixada a partir de 1 0  de fevereiro 

de 2022 a 31 de janeiro de 2024, e a data base da categoria é 1 0  de fevereiro, (ccT 

- anexo 02), devido à nova Convenção Coletiva de Trabalho (cCT) 2023/2025, 

Número de Registro no MTE: PR000092/2023 de 20/01/2023, (CCT - anexo 03) os 

valores salariais e benefícios mensais e diários foram reajustados, de tal modo 

que o preço orçado não mais se compactua com o valor de mercado, uma vez 

que conforme se comprovará na sequência, o valor cotado à época da licitação 

não supre mais os custos e insumos do contrato. 

2. DO DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Com a finalidade de comprovar o desequilíbrio econômico financeiro e 

demonstrar a urgente necessidade do reequilíbrio, a requerente anexou 

documentos (Planilha de Custos e Formação de Preços, Memória de Cálculo e 

Resumo por Efetivo) que comprovam a elevação dos custos do objeto 

contratado, uma vez que originalmente o valor total era R$ 2.800,00 por Auxiliar 

de Serviços Gerais para 48 horas de trabalho semanal mais benefícios mensais 

e diários e hoje documentos anexos, esta requerente comprova a elevação dos 

custos dos serviços no mercado, devido ao reajuste do salário da CCT 

PR000092/2023 em 7,00%, a partir de 01/02/2023, passando o salário base de R$ 

1.446,90 para R$ 1.534,00, 44 horas semanais e reajustes dos benefícios mensais 

Paulo Assinado de 
forma digital por 

Roberto Paulo Roberto 
Rua Edinilson Barreto Lonsas, 478— Residencial São Paulo lacia 

CEP 19026-833 -Presidente Prudente — SP lada s: 2023.04.12 Dado
10:02:06 CNPJ(MF) N° 13.048.52110001-60 -0300 

Telefone: Cel. (18) 99772-4710 
E-mail: amiga@amigaconsultoria.com,br  



AMIGA 
CONSULTORIA &TREINA1dEOTO 

e diários, correspondendo ao valor total final por Auxiliar de Serviços Gerais R$ 

2.976,85. 

Trata-se de impeditivo para a requerente suportar os novos custos e 

conseguir dar continuidade ao contrato firmado com a Prefeitura, tendo 

em vista que o preço originalmente proposto está defasado e 

consequentemente, a contratada suportará prejuízos financeiros. 

Deste modo, resta evidente a necessidade do Reequilíbrio Econômico-

Financeiro para a manutenção do contrato. 

3. DO DIREITO AO REEQUILÏBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 

O reequilíbrio econômico-financeiro encontra-se previsto no artigo 65, inciso II, 

alínea d, da Lei Federal 8.666/93 e possibilita a alteração contratual com o 

objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

II - por acordo das partes: 

1. d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para 

a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual." (Grifo nosso) 
Paulo 	Assinado de forea 

digital por Paulo 

Roberto 	Roberto latia 

Dados: 2023.04.12 
Rua E.dissilson Barreto Lomas, 478—Residencial São Paulo 	 lacia 	1002:35.0300 

CEP 19026-833 - Presidente Prudente - SP 
CNPJ(MF) N°13.048.521/0001-60 

Telefone: Cel. (18) 99772.47 lO 
E-mail: amigaamigaconsuItoria.com.br  



/Ç\CiPfQ' SS 

AAMIGA CONSULTORIA &TREINIKS1ENTO ç•\9 

Ademais, o artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil, 

estabeleceu a garantia de norma fundamental ao equilíbrio econômico - 

financeiro: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

E ... ] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

Apesar da norma não prever de forma literal a expressão "equilíbrio 

econômico-financeiro", aduz que deve ser mantida "as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei". 

Neste diapasão, Marçal Justen Filho preceitua que: 

A tutela ao equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

administrativos destina-se a beneficiar à própria Administração. Se 

os particulares tivessem de arcar com as consequências de todos os 

eventos danosos possíveis, teriam de formular propostas mais 

	

CEP 19026-833 - Presidente Prudente - SI' 	 Paulo 	Asorradodoforma 

CNPJ(MF) N' 13.048.521/0001-60 	 digital por Paulo 

Telefone: Cel. 	 Roberto 	Roberto lada 
(18) 99772-4710 	 Dados 20230412 
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onerosas. A Administração arcaria com os custos correspondentes a 

eventos meramente possíveis - mesmo quando não ocorressem o 

particular seria remunerado por seus efeitos meramente potenciais." 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos. (São Paulo: 2018). 

Joel de Menezes Niebuhr corrobora o exposto, vejamos: 

'A revisão é o instrumento para manter o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato em face da variação de custo decorrente, em 

linhas gerais, de eventos imprevisíveis ou de consequências 

imprevisíveis. (...) A Administração não reúne forças para compelir 

terceiros a operarem em prejuízo ou sem lucro. Então, deve-se 

proceder à revisão do contrato se as condições da época da proposta 

são alteradas, (...)." (In Licitação Pública e Contrato Administrativo, 2 11  

ed., pg. 895) (grifo nosso) 

A ideia de equilíbrio significa que em um contrato administrativo os 

encargos do contratado devem equivaler ao que é pago pela 

Administração Pública. Por isso se fala na existência de uma equação: a 

equação econômico-financeira. 

É completamente temerário manter a continuidade do contrato sem que a 

equação financeira prevaleça, dando espaço a preços irrisórios e 

insuficientes para manter as despesas mínimas da empresa contratada. 

Paulo 	Adoadc 4, forrrra 

digital por Paolo 

Roberto 	Roberto lacra 

Dados: 202304.12 
lacia 	10:03:30-0300 

Rua Edmilson Barreto Lomas, 478— Residencial São Paulo 
CEP 19026-833 - Presidente Prudente - SP 

CNPJ(F) N' 13.048.52110001-60 
Telefone: Cel. (18) 99772-4710 

E-mail: amiga(arnigaconsultoria.com.br  
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Resta demonstrada, a todas as luzes, "data vênia", o desequilíbrio na 

equação entre despesas e receitas, seja, o Contrato merece ser revisado, e 

o equilíbrio econômico-financeiro deve ser realinhado. 

4. REQUERIMENTOS 

ISSO POSTO, requer-se: 

1. A revisão do contrato para que seja implementado o reequilíbrio 

econômico-financeiro a partir de 01102/2023, conforme planilha e provas 

em anexo; 

Nestes Termos; 

Pede Deferimento. 

Presidente Prudente, 12 de abril de 2023. 

P Assinado de forma digital au o 	por Paulo Roberto lada 

Dados: 2023.04,12 Roberto lacia 

Adm. Paulo Roberto lada 

CPF N° 462.300.848-72 - RG n° 6.146.276-0 - SSP/SP 

AMIGA Consultaria e Treinamento SS Ltda.-EPP 

CNPJ n° 13.048.521/0001-60 

Rua Edmilson Barreto Lomas, 478— Residencial São Paulo 
CEP 19026-833 - Presidente Prudente - SP 

CNPJ(MF) N° 13.048.52110001-60 
Telefone: Cel. (18) 99772-47 lO 

E-mail: amigaamigaeonsultoriu.eom.br  
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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 202212024 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PR000321/2022 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 	22102/2022 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: 	MR00667612022 
NÚMERO DO PROCESSO: 	13068.100999/2022-77  
DATA DO PROTOCOLO: 	 21/02/2022 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  

FEDERACAO Dos EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.74510001-93, 
neste ato representado(a) por seu 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, 
LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n. 75.954.35410001-74, 
neste ato representado(a) por seu 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER, CNPJ n. 01.844.54810001-80, 
neste ato representado(a) por seu 

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, 
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVI RIAS, S. CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a) 
por seu 

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, ARFA 
URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV., CNPJ n. 
77.806.198/0001-20, neste ato representado(a) por seu 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, 
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ n. 
04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu; 

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE  ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNPJ n. 80.919.62410001-46, 
neste ato representado(a) por seu 

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA. LIMP PUBLICA E EM GERAL, 
AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO , CNPJ n. 
80.890.924/0001-40, neste ato representado(a) por seu ; 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE 
MESAS TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76.687.43310001-29, neste ato 
representado(a) por seu 

E 

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.938/0001-77, 
neste ato representado(a) por seu 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01° de fevereiro de 
2022 a 31 de janeiro de 2024 e a data-base da categoria em 01° de fevereiro. 

1 of24 	 22/02/2022 11:01 
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CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência territorial em PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

01- Excetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato 
patronal, fica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria profissional, inclusive aos 
lavadores, auxiliares de serviços gerais e segregadores e serventes, o valor de R$ 1.44690 (um mil quatrocentos e 
quarenta e seis reais e noventa centavos). 

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROS E LACTARISTA 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha, 
camareira e lactarista, fica assegurado um salário de ingresso no valor de R$1.493,90 (um mil quatrocentos e 
noventa e três reais e noventa centavos) mensais. 

02.01 - CUMULAÇÃO DE FUNÇÃO 

Quando à servente também for atribuída funções de copeira, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.547,07, que 
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1 .446,90 e uma gratificação de função no valor de R$ 
100, 17, por mês, enquanto perdurar referida situação. 

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.547,07, que 
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ RS 1 .493,90 e uma gratificação de função, no valor de R$ 
53,17, por mês, enquanto perdurar referida situação. 

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.446,90 e uma gratificação 
de função, no valor de RS 47,02, por mês, enquanto perdurar referida situação. 

03 - ENCARREGADOS 

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais 
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados, 
assim: 

a) de 03 a 10 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.716,49 (um mil setecentos e dezesseis reais e 
quarenta e nove centavos) mensais; 

b) de 11 a 20 empregados - salário de ingresso equivalente a RS 1.784,47(um mil setecentos e oitenta e quatro 
reais quarenta e sete centavos) mensais; 

2of24 	 22/02/2022 11:01 
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c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1 .883,44 (um mil oitocentos e oitenta e três reais 
e quarenta e quatro centavos) mensais; 

04— SUPERVISORES, ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR 

Aos supervisores, encarregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 2.369,30 (dois mil trezentos e sessenta e nove reais e trinta centavos) mensais; 

05 - JARDINEIROS 

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantação, manutenção ou conservação de 
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a RS 1.590,34 (um mil quinhentos e noventa reais e 
trinta e quatro centavos) mensais; 

06 - ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS 

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por profissão e com 
especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, que trabalhem como maqueiros, fica assegurado um salário 
de ingresso equivalente a R$ 1 .565,60 (um mil quinhentos e sessenta cinco reais e sessenta centavos) mensais. 

07 - VARREDORES, ROÇADORES MANUAIS, CAPINADORES, COLETORES, COLETORES DE RESÍDUOS 
VEGETAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS. 

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores, coletores, coletores de resíduos vegetais e recicladores em 
aterros sanitários, que prestam serviços em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado 
o salário de ingresso no valor de R$ 1 .542,87 (um mil quinhentos e quarenta e dois reais e oitenta e sete centavos) 
mensais. Nos municípios com mais de 200.000 habitantes, os salários de ingresso, para os trabalhadores da 
limpeza pública urbana, serão estabelecidos mediante acordos coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as 
empresas que, por qualquer motivo, assumirem a prestação destes serviços junto ao Município. 

08 - PORTEIROS 

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, fica assegurado um salário de 
ingresso equivalente a R$ 1.892,10 (um mil oitocentos e noventa e dois reais e dez centavos) mensais. 

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no 
regime SDF, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a RS 1.355,63 (um mil trezentos e cinqüenta e 
cinco reais e sessenta e três reais), decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 782,69, mais os valores 
de R$ 450,37 de horas extras mais R$ 42,14 de intervalo intrajornada (relativo a 9,5 horas mensais), acordado que 
tais valores são correspondentes à metade da hora normal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais 
R$ 74,65 a título de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 6,00 de reflexos do DSR na intrajornada, totalizando de 
R$ 1.355,63 (um mil trezentos e cinqüenta e cinco reais e sessenta e três centavos). A empresa deverá conceder 
recibo de pagamento de salário com a discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especificados, como 
também assim discriminar no contrato de trabalho e CTPS. 
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09 - GARAGISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU 
OPERADORES DE EQUIPAMENTOS, OPERADOR DE CAIXAS, GUARDIÕES, VIGIAS, BOMBEIROS 
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMÍNIOS 

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou 
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepções de empresas e dos tomadores de 
serviços, atendendo clientes e empregados, aos monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas, 
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares multifuncionais em plantas industriais e condomínios, fica 
assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1 .677,42 (um mil seiscentos e setenta e sete reais e quarenta e 
dois centavos) mensais. 

09.01 - BOMBEIRO CIVIL 

Aos bombeiros civis fica assegurado um salário de ingresso de RS 2.319,99 (dois mil trezentos e dezenove reais e 
noventa e nove centavos) mensais, para o cumprimento da jornada de 12 x 36 horas, aplicando-se o disposto no 
parágrafo 2 1  da cl. 27 1  à face do salário fixado. 

10 - OPERADORES DE MÁQUINA COSTAL, ROÇADEIRA, EMPILHADEIRA, TRATORISTAS, 
BARQUEIROCOLETOR AQUÁTICO 

Aos operadores de máquina costal, roçadeira, e tratorista ficam assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 
1 .883,44 (um mil oitocentos e oitenta e três reais e quarenta e quatro centavos) mensais; 

11 - CONTÍNUOS E APRENDIZES 

Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (jornada de 08 horas), 
como em lei definidos, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.326,94 (um mil trezentos e vinte 
seis reais e noventa e quatro centavos) mensais. 

12 - DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores e tratadores de 
animais fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.783,27 (um mil setecentos e oitenta e três reais 
e vinte e sete centavos) mensais; 

13— CARREGADORES E CARREGADORES AGRÍCOLAS 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como carregadores fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 1 .447,83 (um mil quatrocentos e quarenta e sete reais e oitenta e três centavos) mensais. 
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14— CONTROLADORES DE ACESSO E TRÁFEGO 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso ou de tráfego fica assegurado um 
salário de ingresso equivalente a R$ 1 .705,71 (um mil setecentos e cinco reais e setenta e um centavos) mensais. 

15— COZINHEIRO/COZINHEIRO CHEFE 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 1.550,77 (um mil quinhentos e cinqüenta reais e setenta e sete centavos) mensais. Aos 
empregados que exerçam função de cozinheiro chefe receberão gratificação contratual de R$100,17 (cem reais e 
dezessete centavos). 

16— REPOSITOR 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalente 
a R$ 1 .542,87 (um mil quinhentos e quarenta e dois reais e oitenta e sete centavos) mensais. 

17— RECEPCIONISTAS 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como recepcionistas fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 1 .677,42 (um mil seiscentos e setenta e sete reais e quarenta e dois centavos) mensais. Aos 
empregados que exerçam função de recepcionista receberão gratificação contratual de RS RS 33,39 (trinta e três 
reais e trinta e nove centavos). 

18— PROFISSIONAIS 

Aos profissionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualificação profissional para efeito 
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento, será observado o valor fixado como 
salário profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula 03.01 desta convenção. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO-, Os salários recompostos quitam as perdas salariais até 31 .01.2022. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificações, 
acúmulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestação mínima àquele que cumprir a jornada 
integral legalmente definida, ficando assegurado o pagamento mensal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais, 
fica assegurado o piso salarial de R$ 1 .446,90 proporcionalmente à carga horária cumprida 

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore 
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao 
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de "fundo de vale e córregos", 
ao controlador de vetores e aos desinsetizadores e, em grau médio (20%) ao varredor, calculando-se sempre 
referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer 
insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os 
coletores e varredores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da 
natureza/composição dos materiais coletados e varridos. 

PARÁGRAFO SEXTO - Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de 
"disposição final' e aos lavadores de veículos e equipamentos utilizados em áreas de "disposição final", fica 
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau 
médio de 20%, ressalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros índices ou 
mesmo a inexistência de insalubridade, situações nas quais prevalecerá o laudo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do 
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada 
mediante acordo coletivo de trabalho. 

PARÁGRAFO OITAVO - Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento 
de equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento 
do respectivo adicional, inclusive daqueles aqui especificados. 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

Á face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação (art. 70  

incisos V, VI e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 11,30% (onze virgula trinta por 
cento), já considerados os reajustes fixados na cláusula anterior e nas demais verbas e benefícios econômicos 
previstos no presente instrumento. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Já aos empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo 
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 11,30% (onze virgula trinta por cento) para a parcela 
salarial de até três salários-mínimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será 
proporcional aos meses trabalhados àqueles admitidos após 01.02.21. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes - desde que 
não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 16 da cláusula 3 1 , assim como as 
serventes com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste de 11,30%, na forma e condições descritas no 
"caput", até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusula 3a  item 01, índice este a ser 
aplicado sobre o salário pago em 01 .02.21. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de 
01.02.20 a 31.01 .21, exceto aqueles vedados na IN n°. 01/TST. 

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO 
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VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos 
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2022, acumulando patamar superior a 10%, as partes 
retornarão às negociações, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem 
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES E PAGAMENTO DOS SALÁRIOS 

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os 
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no 
prazo legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente 
a 2% (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Terão a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais 
bancários, quando permitida a identificação de todas as rubricas e valores. 

DESCONTOS SALARIAIS 

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONTOS DE CONVENIOS 

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e 
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos, 
encaminhando-se cópia destas autorizações à empresa, e observando o limite de 40% da remuneração do 
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relações deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de 
cada mês; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos 
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 10% (dez por 
cento) sobre os valores devidos, a ser paga pela empresa que descumprir o contido no caput desta cláusula, 
quando deixar de efetuar os descontos devidos: e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias 
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO 

Ao empregado admitido para a função de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do 
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais. 
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GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
130  SALÁRIO 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DO 13.0  SALÁRIO E FÉRIAS 

Fica facultado à empresa o pagamento do 13 1  salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo, até o dia 
13.12.22, sob pena de multa de R$ 427,00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pago na 
forma legal ou na forma desta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das férias, na forma 
da legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 13 0  
salário em até 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no caput", se assim ajustar por acordo 
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.000,00, que poderão ajustar diretamente 
com a empresa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as empresas poderão conceder férias 
individuais àquele que não tenha período aquisitivo completo. Com  a concordância do empregado, poderá a 
empresa notificá-lo do gozo das férias em prazo inferior a 30 dias. 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS 

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com 
o adicional de 100% (cem por cento). 

OUTROS ADICIONAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE RISCO E AUXÍLIO CRECHE 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

A partir de 01.02.2022, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de R$ 
66,78, para os porteiros que cumpram a carga horária legalmente estabelecida, e de R$ 33,39 para os porteiros que 
trabalhem no regime SOF. Ás funções garagistas, monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas 
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas industriais e controladores de acesso e 
tráfego, o adicional será de R$ 33,39, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de limpeza de 
vidros e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços junto a 
presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de R$ 66,78 mensais. 
O adicional aqui tratado não se cumula com outros adicionais por perigo ou insalubridade. 

Ainda, a partir de 01 .02.2022, aos fins dos parágrafos 1° e 2 0  do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do 
"auxílio creche", especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 157,07, contado a partir da 
data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela sem natureza salarial. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Àquele que não cumprir a carga horária legalmente estabelecida, receber 
proporcionalmente o adicional de risco. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE 

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão. a título de ajuda de 
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia, 
quando a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento). quando a prestação de 
serviços se der na sede laboral, ou, em ambas as hipóteses, poderão fornecer gratuitamente os chamados 
tíquetes-alimentação" em valor igual ou superior. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à 
execução do contrato de trabalho; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que 
estiverem lotada em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE - ALIMENTAÇÃO 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

As empresas concederão a todos os seus empregados - exceto aos lotados em postos de serviços que concedam 
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conforme regras 
específicas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 500,85 (quinhentos reais e oitenta e 
cinco centavos) mensais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de 
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tíquete ou cartão, na periodicidade 
de 30 dias. Em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de RS16,69 por dia de falta 
ao serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do 
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas 
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado) 
ao trabalhador, na forma do caput' da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de 
trabalhadores com carga horária inferior a 04(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04 
horas, mas que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor de R$16,69 por 
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago 
por dia efetivamente trabalhado no valor de R$ RS 16,69 
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PARAGRAFO QUARTO - O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão, 
em até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15 0  dia, salvo acordo coletivo que fixe datas 
diversas. 

PARÁGRAFO QUINTO - Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa 
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 274,63, autorizado o desconto de 20% do referido 
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 9,16 por dia do quanto aqui 
especificado. 

PARÁGRAFO SEXTO - Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociação 
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente 
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais 
de uma falta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de R$ 36.29 do valor do vale alimentação, no mês 
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo parágraf o 5 1 , o 
desconto será de R$ 19,95, independentemente do valor diário. 

PARÁGRAFO OITAVO -Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, justificadas ou não, o 
empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 500,85, quando do gozo das férias correspondentes 
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas 
ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ R$ 450,76; ao empregado que cometer de 
4 a 5 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 400,68; 
aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentação durante a fruição 
das férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo 
parágrafo 5 1 , desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias, 
respectivamente, nos valores de R$ 274,63, R$ 247,16 e R$ 219,70, nas mesmas condições. 

PARÁGRAFO NONO - No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 174,52 (cento e 
setenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao 
equivalente a 01 (um) piso salarial. 

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALE TRANSPORTE 

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados, o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado 
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros, 
com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica facultada a antecipação 
do vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício especificado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou 
contra prestativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho; 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 171,10, por 
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa a RS 2.555,50. 

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - BENEFÍCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 31101/2023 

As empresas concederão a todos seus empregados um benefício constituído por Assistência Médica e, visando a 
segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituições a seguir relacionadas: 

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ 
22.865.071/0001-90: 

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66; 

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAUDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141.093/0001-07; 

Maringá e Região - INSTITUTO SAUDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.086.355/0001-88; 

Cascavel e Região - INSTITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ —22.150.534/0001-37; 

Foz do Iguaçu e Região - INSTITUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ - 
22.123.5990/0001-93; 

Francisco Beltrão e Região - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.843/0001-70; 	Ilaw 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para custeio do benefício da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos 
acima identificados, o valor de R$ 71.50 (setenta e um reais e cinqüenta centavos), por empregado que labore na 
região, associado ou não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por 
consultas médicas, para os trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio; 

PARÁGRAFO SEGUNDO— Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o 
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente 
anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da 
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos 
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da 
empresa na base territorial. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração 
para qualquer fim; 

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4 
(quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanais; 

PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo, 
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao 
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade. 

PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa 
equivalente a R$ 41,60, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do 
instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
financeira para cumprimento deste benefício assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico 
dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT. 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS - 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GESTÃO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo serviço 
assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou 
a seus dependentes em caso de seu falecimento, como definido no conjunto de regras aprovadas pela 
FEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à 
disposição nas entidades sindicais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicais 
profissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada 
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 23,50 (vinte e três reais e cinqüenta centavos) 
por empregado que possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo 'total de 
empregados do último mês informado" do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho 
e Emprego, sem nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a 
manter um sistema de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam 
regulares quanto aos recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por 
CNPJ da empresa na base territorial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver 
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor 
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor 
da assistência; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho, 
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por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável 
de 90 (noventa) dias da ocorrência. 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui especificada, o 
benefício equivalente a R$ 1.000,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada, que 
deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidão de nascimento, pena 
de perda do benefício. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
financeira para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos 
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT. 

PARÁGRAFO SEXTO - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de 
Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas. 

PARÁGRAFO OITAVO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de12 (doze meses), cessando após tal 
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a). 

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa equivalente a RS 44,00 (quarenta e quatro reais) por mês e por 
trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa essa em favor da FEACONSPAR. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Com base no art. 7°, inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a 
concessão do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual 
necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços 
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de forma diversa. 

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESCISÃO CONTRATUAL 

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços 
em raio de até 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência 
deste. 

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de 
serviços em raio de mais de 50 km das sedes do sindicato laboral) com tempo de serviço inferior a um ano. 

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital, 

wJ  
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e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo legal, devendo ser efetivada a assistência aqui 
estabelecida no prazo máximo de 05 dias úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito 
bancário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em 
favor do empregado prejudicado, independentemente das multas fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte 
forma: 

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 10(dez) dias; 

b) - Progressivamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até o limite 
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato, 
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 18 1  do 
presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser 
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção 
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado; 

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do 
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da 
data que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data para a mencionada 
assistência no prazo legalmente previsto. 

AVISO PRÉVIO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contra recibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no 
período. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o 
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade 
e guia de seguro-desemprego, quando for o caso. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundamento no art. 70,  XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que 
o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506/11 deverá ser assim praticado: 
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 
CONTRATAÇÃO 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CARTEIRA DE TRABALHO 

As empresas anotarão, na CTPS, a real função exercida pelo empregado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÃO DE EMPRESAS 

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a 
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao 
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual ele irá prestar seus serviços, após a referida 
rescisão, para que possa, caso não tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso 
prévio. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não poderá 
cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA DO FGTS 

Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser estabelecida 
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, indenização adicional e multa do FGTS, quando da terminação de 
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços. 

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 31101/2023 

As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor 
mensal de R$ 23,50 (vinte e três reais e cinqüenta centavos) por empregado destinado à formação e qualificação 
profissional. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme 
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto 
bancário, indicado o banco, agência e conta ã recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos 
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED 
por CNPJ da empresa na base territorial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa de R$ 36,73 (trinta e seis reais e setenta e três centavos) por 
empregado, por mês, no caso de descumprimento do previsto na presente cláusula; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes. 

PARÁGRAFO QUARTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo, 

15 of 24 	 22/02/2022 11:01 



ipio  

Mediador - Extrato Convenção Coletiva 
	

http://www3 .rnte.gov.br/sistemas/mediador/Ruiii&1sqno  Visualizar?. 

ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu 
Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade. 

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto 
na cláusula 34a,  bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao 
cumprimento exato da presente cláusula. 

PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação 
de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e 
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e 
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico, 
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualificadas - envidar 
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação 
profissional e expedição de ofícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador 
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre 
empresa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente. 

PARÁGRAFO SETIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
financeira para cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de que seja preservado o patrimônio 
jurídico dos trabalhadores em consonância .com o artigo 7°, inciso XXVI, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualificação e 
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e 
de empregabilidade, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos 
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo 
empregador, fora da jornada normal de trabalho, não serão consideradas como integratívas desta, para qualquer 
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP, 
diretamente ou por convênio. 

ESTABILIDADE MÃE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - GESTANTE 

Ás empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de 
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA 

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes faltem um período máximo 
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição 
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o benefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu 
tempo de serviço, por escrito, ao empregador; 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito 
à estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da 
presente cláusula; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de término do contrato de prestação de serviços estabelecido pela 
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela, 
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não. 

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - QUEBRA DE MATERIAL 

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dano, salvo nas 
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Faculta-se às empresas o desconto, nos salários e em verbas rescisórias, dos valores 
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo 
antecipado. 

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - JORNADA DE TRABALHO 

Faculta-se à empresa celebrar acordo de prorrogação de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de 
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da "semana espanhola", 
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem 
pagamento de horas extras. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro) 	
w 

horas, a jornada semanal será de 22(vinte e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada 
de 44 horas: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Àqueles que desempenhem as funções descritas nos itens 03.08 e 03.09 e 03.09.1 
fica facultada a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho 
de 12 x 36 horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos 
tíquetes refeição, situação que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal 
regime de trabalho de 12 por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde, Fora dos casos 

anteriormente indicados, fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente 
celebrado com o sindicato profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho fica a empresa autorizada a ajustar, com 
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado 'banco de horas", 
com duração anual. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Pelo presente instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garantida a 
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em 
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem 
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar 
quaisquer sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que 
deverão registrar os horários de início e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar. 

INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - PERÍODO DE DESCANSO 

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natureza empresarial, fica estabelecida a 
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampliar-se 
o descanso intrajornada além do limite de 2(duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o 
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado. 
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho. 

CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA 

Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos, 
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre. 

FALTAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ABONO DE FALTAS 

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade 
em que trabalhem ou residam. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIÇÕES 

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados para a guarda de pertences 
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeições. 

UNIFORME 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS 

fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também possível o 
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crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rescisão fica o empregado obrigado a devolver os uniformes 
recebidos, no estado em que se encontrarem, pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo respectivo. A 
higienização do uniforme é de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas comuns. 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ATESTADOS MÉDICOS 

Á justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da empresa, ou por ela 
conveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceitará como 
justificativa para a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestada por clínica médica conveniada ao 
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa 
médica conveniada prevista na cláusula 158 .  

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica a empresa autorizada a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame 
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7.4.3.5.2. 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - SESMT - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE 
SEGURANÇA E MEDICIA DO TRAB 

Faculta-se o estabelecimento do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho - COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais 
subscritoras, via FACOP - Fundação de Asseio e Conservação do Paraná. 

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS 

As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente 
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 31 
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notificadas por 
e-mail, correios ou entrega direta O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito 
até o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via 
depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário) 
apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato, 
quando este assim ajustar com a empresa. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

As empresas descontarão de cada empregado, a título de contribuição negocial, conforme decisão e determinação 
das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros, o valor de R$ 33,50 (trinta e três reais e cinqüenta centavos), 
no pagamento relativo ao mês de fevereiro/22, assegurado o direito de oposição pelos empregados não associados, 

w 
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a ser formalizada individualmente ao sindicato, no prazo de até 10 dias contado da vigência da CCT. Quanto aos 
trabalhadores abrangidos pelo Siemaco de Francisco Beltrão, este desconto deverá ser efetuado somente dos 
trabalhadores associados ao sindicato. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O recolhimento das importâncias descontadas aos Sindicatos profissionais em fevereiro de 
2022 deverá ser efetuado até 10.03.22, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 35 1 , sob as 
cominações do caput" da mesma cláusula. Deverá a empresa remeter ao Sindicato beneficiário a relação de 
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 35 em caso de descumprimento. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de 
Asseio e Conservação do Estado do Paraná recolherão a título de contribuição negocial, fixada em 03 (três) 
salários-mínimos de ingresso estabelecido na cláusula 03, item 01. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, na forma acima, através de ordem de 
pagamento em favor do Sindicato das Empresas, junto à Caixa Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes - 
Curitiba - c/c 1951-0 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ 
até 10.04.2022. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção 
deverão contribuir de modo proporcional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante 
respectivo ao Sindicato. 

PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que deixarem de fazer o recolhimento tratado na presente cláusula, 
incorrerão nas mesmas sanções previstas no caput" da Cláusula 35a 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL PATRONAL 

As empresas, abrangidas pelo presente instrumento, deverão encaminhar ao Sindicato Patronal, sito à Rua 
Lourenço Pinto, n° 196, 5° andar, salas 505/511, Curitiba, Paraná, (CEP: 80010-160), cópia da guia de recolhimento 
da contribuição sindical, prevista na CLT, devidamente quitada pela entidade bancária arrecadadora, no prazo de 10 
(dez) dias após a data limite de recolhimento. Aplica-se o contido na cláusula 35 em caso de descumprimento. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de 
Asseio e Conservação no Estado do Paraná, recolherão a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norma 
do inciso IV, do artigo 8 1  da Constituição Federal e demais legislação aplicável à matéria, cujo valor, determinado em 
assembleia da FEBRAC - Federação Nacional das Empresas de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de 
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empregados existentes na empresa em dezembro/2021: - Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta dois reais); - Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados: RS 700,00 
(setecentos reais). 

PARÁGRAFO ÚNICO - Esse valor poderá ser pago em 02 (duas) parcelas de igual valor, com vencimento nos dias 
08.04 e 08.05.2022, sendo que para pagamento em parcela única, em 16.03.22, será ofertado desconto de 25%. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - COMUNICADO DE VAGAS 

As empresas comunicarão ao Sindicato de Empregados a relação de vagas, quando existentes. A critério das 
empresas, dar-se-á preferência de emprego às pessoas indicadas pelo Sindicato de Empregados. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - REGULARIDADE SINDICAL 

Á certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, também serão 
observadas as cláusulas 15, 16 e 22 do presente instrumento. O pedido de regularidade deverá ser solicitado 
com uma antecedência mínima de 72 horas úteis. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS INDIVIDUAIS 

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente 
comunicará possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais 
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o 
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias. 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - MULTAS 

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações de fazer, excetuadas aquelas que já tenham penalidades 
específicas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) do salário-mínimo, que 
reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica instituída no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser 
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante. por eles indicados 
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das 
multas especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razão reputada, pela mesma comissão, como 
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relevante. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - PLANILHA DE CUSTOS 

O Ministério do Trabalho e Previdência, através de sua Superintedência Regional do Trabalho, no Estado do 
Paraná, conforme Portaria n° 05/2021, publicada no DOU. de 01 .09.2021 (seção 01 pag. 235), mantém a Câmara 
Técnica de Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais, 
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e 
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sejam 
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na 
Portaria 05/2021 do Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes dísponibilizarão em 
seus sites" a planilha atualizada. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - DATA - BASE DE 01.02.2023 

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, entidades convenentes negociarão todas 
as cláusulas econômicas. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DESJEJUM 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212022 a 3110112023 

As empresas que prestam serviços de limpeza pública (coleta, varrição ou similares) e Limpeza privada (coleta, 
varrição ou similares) fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito, um lanche, composto de café, leite, 
pão com queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da prestação de serviços, fixado que tal 
tempo não será considerado na duração do trabalho. para fins de garantia mínima e cotação de valores, fixam como 
valor mensal do benefício a importância de R$ 114,60 (cento e quatorze reais e sessenta centavos). 

PARÁGRAFO UNICO - O lanche será fornecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestação de 
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jornada de trabalho. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7 0 , incisos V, VI e XXVI, da Constituição 
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benefícios previstos no presente 
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/benefício, prevalecendo, no 
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado. 

Considerando a data da divulgação do INPC de janeiro/2022, faculta-se às empresas o pagamento de todos e 
quaisquer valores, relativos ao mês de fevereiro/22, em folha complementar ou juntamente com a folha relativa ao 
mês de março/22, sem qualquer acréscimo ou sanção. 

À face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de 2022, fica expressamente revogada a CCT 
registrada no MTE: PR000326/2021, em 01/02/2021, no sistema mediador. 

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça 
do Trabalho, na forma legal. Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os 
jurídicos e legais efeitos. 
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MANASSES OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA 

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA 
URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA 

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSER 

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES, 
VIAS R000FERROVIRIAS, S 

MARLUS CAMPOS 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM 
GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFERROV. 

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA 
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES. ZELADORIA E SERVICO 

ADONAI AIRES DE ARRUDA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR 

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE 
PRESIDENTE 

SINO. DOS EMPREG. EM EMP.DE  ASSEIO E CONSERV. DE LONOR. 

ROGERIO MARCOS COUTINHO 
PRESIDENTE 

SINO DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS 
VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO 
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PEDRO VITOR DIAS DA ROSA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE MESAS 
TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA 

ANEXOS 
ANEXO 1 - ATA A.G.E CURITIBA 

Anexo (pf) 

Anexo (Pf) 

Anexo (E.f) 

Anexo (pf) 

Anexo (EQE) 

Anexo (pf) 

Anexo (p[) 

Anexo (E) 

ANEXO II - ATA A.G.E PONTA GROSSA 

ANEXO III - ATA A.G.E CASCAVEL 

ANEXO IV - ATA A.G.E FOZ DO IGUAÇU 

ANEXO V - ATA A.G.E FRANCISCO BELTRÃO 

ANEXO VI - ATA A.G.E LONDRINA 

ANEXO VII - ATA A.G.E MARINGÁ 

ANEXO VIII - ATA A.GE SINTTEL 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br . 
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FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA, CNPJ n. 68.801.745/0001-93. 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA; 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, 
LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA. CNPJ n. 75.954.354/0001-74, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MANASSES OLIVEIRA DA SILVA; 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS 
TERCEIRIZADOS E TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO. CNPJ n. 
01.844.548/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARIA DONIZETI TEIXEIRA 
ALVES; 

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, 
AREAS VERDES, VIAS RODOFERROVI RIAS, 5, CNPJ n. 78.680.683/0001-62, neste ato representado(a) 
por seu Presidente. Sr(a). ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES; 

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA 
URBANA EM GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS R000FERROV., CNPJ n. 
77,806,198/0001-20. neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARLUS CAMPOS; 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, 
LIMPEZA PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES. ZELADORIA E SERVICO, CNPJ n. 
04.160.954/0001-12, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JUSSARA BRITTO DE SEIXAS 
GONCALVES; 

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS. LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, 
AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO , CNPJ n. 
80.890.924/0001-40, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a), ROGERIO MARCOS 
COUTINHO; 

SIND. DOS EMPREG. EM EMP.DE  ASSEIO E CONSERV. DE LONDR., CNPJ n. 80.919.624/0001-46, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE; 

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE 
MESAS TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76.687.433/0001-29, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PEDRO VITOR DIAS DA ROSA: 

E 

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR, CNPJ n. 77.998.938/0001-77, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ROGERIO BUENO DE QUEIROS; 

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 010  de fevereiro de 
2023 a 31 de janeiro de 2025 e a data-base da categoria em 01 1  de fevereiro. 



/ZÇCTIQ 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 
	 q, 

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em 
Empresas de Asseio e Conservação do plano da CNTC, com abrangência territorial em PR. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
PISO SALARIAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

01- Excetuados os empregados que trabalhem na administração das empresas, representadas pelo sindicato 
patronal, fica assegurado como salário de ingresso a todos integrantes da categoria profissional, inclusive aos 
lavadores, auxiliares de serviços gerais e segregadores e serventes, o valor de R$ 1.534,00 (um mil, quinhentos e 
trinta e quatro reais) mensais. 

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROS E LACTARISTA 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviços de copa, cantina, merendas, auxiliar de cozinha, 
camareira e lactarista, fica assegurado um salário de ingresso no valor de R$ 1.584,00 (um mil, quinhentos e oitenta 
e quatro reais) mensais. 

02.01 - CUMULAÇÃO DE FUNÇÃO 

Quando à servente também for atribuída funções de copeira, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.640,00, que 
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1.534,00 e uma gratificação de função no valor de R$ 
106,00, por mês, enquanto perdurar referida situação. 

Quando à copeira também for atribuída funções de servente, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.640,00, que 
poderá ser composto pela soma do piso salarial de R$ 1 .584,00 e uma gratificação de função, no valor de R$ 56,00, 
por mês, enquanto perdurar referida situação. 

Quando a servente estiver lotada em hospitais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1 .534,00 e uma gratificação 
de função, no valor de R$ 50,00, por mês, enquanto perdurar referida situação. 

03 - ENCARREGADOS 

Aos encarregados, assim entendidos os empregados que têm sob sua orientação ou responsabilidade três ou mais 
empregados, fica assegurado um salário de ingresso, conforme o número de empregados a eles subordinados, 
assim: 

a) de 03 a 10 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.819,00 (um mil, oitocentos e dezenove reais) 
mensais; 

b) de 11 a 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.892,00 (um mil, oitocentos e noventa e dois 
reais) mensais; 

c) acima de 20 empregados - salário de ingresso equivalente a R$ 1.996,00 (um mil, novecentos e noventa e seis 
reais) mensais; 

04— SUPERVISORES, ENCARREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR 

Aos supervisores, encarregados administrativos, almoxarifes e zeladores fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 2.511,00 (dois mil, quinhentos e onze reais) mensais; 



05 - JARDINEIROS 

Aos jardineiros, assim entendidos os empregados que trabalham na implantação, manutenção ou conservação de 
jardins, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1 .686,00 (um mil, seiscentos e oitenta e seis reais) 
mensais; 

06 - ASCENSORISTAS, TELEFONISTAS E MAQUEIROS 

Aos empregados que trabalhem na condução ou controle de elevadores, que trabalhem por profissão e com 
especificidade transmitindo e recebendo telefonemas, que trabalhem como maqueiros, fica assegurado um salário 
de ingresso equivalente a RS 1.660,00 (um mil, seiscentos e sessenta reais) mensais, 

07 - VARREDORES, ROÇADORES MANUAIS, CAPINADORES, COLETORES, COLETORES DE RESÍDUOS 
VEGETAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITÁRIOS 

Aos varredores, roçadores manuais, capinadores, coletores, coletores de resíduos vegetais e recicladores em 
aterros sanitários, que prestam serviços em municípios com até 200.000 (duzentos mil) habitantes, fica assegurado 
o salário de ingresso no valor de R$ 1 .635,00 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais) mensais. Nos municípios 
com mais de 200.000 habitantes, os salários de ingresso, para os trabalhadores da limpeza pública urbana, serão 
estabelecidos mediante acordos coletivos de trabalho, aos quais estarão sujeitas as empresas que, por qualquer 
motivo, assumirem a prestação destes serviços junto ao Município. 

08 - PORTEIROS 

Aos porteiros, assim entendidos os empregados que trabalhem em portarias, fica assegurado um salário de 
ingresso equivalente a R$ 2.006,00 (dois mil e seis reais) mensais. 

Aos porteiros que prestem serviços exclusivamente aos sábados, domingos e feriados, na jornada de 12 horas, no 
regime SDF, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.437,00 (um mil, quatrocentos e trinta e sete 
reais), decorrente da seguinte composição: o valor fixo de R$ 830,00 mais os valores de RS 477,00 de horas extras 
mais R$ 45,00 de intervalo intrajornada (relativo a 9.5 horas mensais), acordado que tais valores são 
correspondentes à metade da hora normal do piso da categoria para a jornada de 220 horas e mais R$ 79,00 a 
título de reflexos de horas extras no DSR, e R$ 6,00 de reflexos do DSR na intrajornada. totalizando R$ 1 .437,00 
(um mil, quatrocentos e trinta e sete reais). A empresa deverá conceder recibo de pagamento de salário com a 
discriminação dos títulos e valores pagos, como aqui especificados, como também assim discriminar no contrato de 
trabalho e CTPS. 

09 - GARAGISTAS, ASSISTENTES, AGENTES E AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, MONITORES OU 
OPERADORES DE EQUIPAMENTOS, OPERADOR DE CAIXAS, GUARDIÕES, VIGIAS, BOMBEIROS 
HIDRÁULICOS E AUXILIAR MULTIFUNCIONAL EM PLANTAS INDUSTRIAIS E CONDOMÍNIOS 

Aos garagistas, assim entendidos os empregados que trabalhem como recepcionistas de veículos em garagens ou 
estacionamentos, assim entendidos os empregados que trabalhem nas recepções de empresas e dos tomadores de 
serviços, atendendo clientes e empregados, aos monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas, 
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliares multifuncionais em plantas industriais e condomínios, fica 
assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1 .778,00 (um ml, setecentos e setenta e oito reais) mensais. 

09.01 - BOMBEIRO CIVIL 

Aos bombeiros civis fica assegurado um salário de ingresso de RS 2.459,00 (dois mil, quatro e cinquenta e nova 
reais) mensais, para o cumprimento de jornada de 12 x 36 horas, aplicando-se o disposto no parágrafo 20  da cl. 28a• 
à face do salário fixado. 

10 - OPERADORES DE MÁQUINA COSTAL, ROÇADEIRA, EMPILHADEIRA, TRATORISTAS, BARQUEIRO 
COLETOR AQUÁTICO, PODADOR 
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Aos operadores de máquina costal, roçadeira, empilhadeira, tratorista e barqueiro coletor aquático fica assegurado 
um salário de ingresso equivalente a R$ 1 .996,00 (um mil, novecentos e noventa e seis reais) mensais; 

11 - CONTÍNUOS E APRENDIZES 

Aos empregados que trabalhem como contínuos (Office-boy) e aos menores aprendizes (jornada de 08 horas), 
como em lei definidos, fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.407,00 (um mil, quatrocentos e 
sete reais) mensais. 

12 - DESINSETIZADOR, CONTROLADOR DE VETORES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR DE 
VETERINÁRIO 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como desinsetizadores, controladores de vetores, tratadores de 
animais e auxiliar de veterinário fica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 1.890,00 (um mil, 
oitocentos e noventa reais) mensais; 

13— CARREGADORES E CARREGADORES AGRÍCOLAS 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como carregadores fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 1.535,00 (um mil, quinhentos e trinta e cinco reais) mensais. 

14— CONTROLADORES DE ACESSO E TRÁFEGO 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como controladores de acesso ou de tráfego fica assegurado um 
salário de ingresso equivalente a R$ 1 .808,00 (um mil, oitocentos e oito reais) mensais. 

15—COZINHEIRO! COZINHEIRO CHEFE 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como cozinheiros fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 1.644,00 (um mil, seiscentos e quarenta e quatro reais) mensais. Aos empregados que exerçam 
função de cozinheiro chefe receberão gratificação contratual de R$ 106,00 (cento e seis reais). 

16— REPOSITOR 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como repositor fica assegurado um salário de ingresso equivalente 
a R$ 1.635,00 (um mil, seiscentos e trinta e cinco reais ) mensais. 

17 - RECEPCIONISTAS 

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como recepcionistas fica assegurado um salário de ingresso 
equivalente a R$ 1.778,00 (um mil, setecentos e setenta e oito reais) mensais. Aos empregados que exerçam 
função de recepcionista receberão gratificação contratual de R$ 3500 (trinta e cinco reais). 

18 - PROFISSIONAIS 

Aos profissionais, assim entendidos os empregados que possuam formação e qualificação profissional para efeito 
de salário de ingresso, quando não estabelecido pelo presente instrumento, será observado o valor fixado como 
salário profissional, não podendo, entretanto, ser inferior ao piso estabelecido na cláusula 03.01 desta convenção. 



PARÁGRAFO PRIMEIRO— Os salários recompostos quitam as perdas salariais até 31 .01 .2023. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pisos salariais, fixados e referidos no presente instrumento, bem assim gratificações, 
acúmulo de funções, adicionais e afins, referem-se sempre à contraprestação mínima àquele que cumprir a jornada 
integral legalmente definida, ficando assegurado o pagamento mensal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Aos serventes que cumprirem carga semanal inferior à carga de 44 horas semanais, 
fica assegurado o piso salarial de R$ 1.534,00 proporcionalmente à carga horária cumprida. 

PARÁGRAFO QUARTO - Assegura-se o valor equivalente ao piso salarial de 20 horas semanais àquele que labore 
no mínimo 02h30min por dia ou 12h30min semanais. 

PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40%) ao 
coletor, inclusive de resíduos vegetais, bem assim àqueles que trabalhem em limpeza de fundo de vale e córregos", 
ao controlador de vetores e aos desinsetizadores e, em grau médio (20%) ao varredor, calculando-se sempre 
referido adicional sobre o valor do salário-mínimo nacional, que servirá de base para o cálculo de toda e qualquer 
insalubridade. O pagamento do adicional de insalubridade, na forma aqui estipulada, será devido a todos os 
coletores e varredores da limpeza pública, independente da população do Município atendido e da 
natureza/composição dos materiais coletados e varridos. 

PARÁGRAFO SEXTO - Aos tratadores de animais, trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de 
"disposição final" e aos lavadores de veículos e equipamentos utilizados em áreas de "disposição final", fica 
assegurado o pagamento do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário mínimo nacional, em grau 
médio de 20%, ressalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá estabelecer outros índices ou 
mesmo a inexistência de insalubridade, situações nas quais prevalecerá o laudo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Assegura-se a percepção do adicional de periculosidade e insalubridade, na proporção do 
tempo de exposição em área de risco, àquele que legalmente faça jus à parcela, se a condição for estipulada 
mediante acordo coletivo de trabalho. 

PARÁGRAFO OITAVO - Quando eliminada ou neutralizada a causa geradora da insalubridade, pelo fornecimento 	' 
de equipamentos adequados e quando comprovada por laudo técnico, a empresa ficará desonerada do pagamento 
do respectivo adicional, inclusive daqueles aqui especificados. 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL 

À face da data-base da categoria profissional e no exercício do direito constitucional da livre negociação (art. 70  

incisos V, VI e XXVI, da C.F.), fica estipulado o índice de reajustamento global de 7% (sete por cento), já 
considerados os reajustes fixados na cláusula anterior e nas demais verbas e benefícios econômicos previstos no 
presente instrumento. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Já aos empregados que trabalhem na administração das empresas representadas pelo 
sindicato patronal, também fica assegurado o reajuste de 7% (sete por cento) para a parcela salarial de até três 
salários-mínimos federal, facultada a negociação direta entre as partes no que exceder, e será proporcional aos 
meses trabalhados àqueles admitidos após 01 .02.22. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Já aos empregados lotados em postos de serviços junto aos contratantes - desde que 
não tenham piso previsto no presente instrumento e não se incluam no item 18 da cláusula 3a,  assim como as 
serventes com carga inferior a 44 horas, fica assegurado o reajuste de 7% (sete por cento), na forma e condições 
descritas no caput", até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusula 3 1 , item 01, índice este 
a ser aplicado sobre o salário pago em 01.02.22. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica autorizada a dedução de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de 
01.02.21 a 31.01.22, exceto aqueles vedados na IN n°. 01/TST. 

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 01102/2023 a 3110112024 

Fica estipulado que, na ocorrência de alteração da conjuntura econômica, bem como no caso de elevação dos 
índices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2023, acumulando patamar superior a 10%, as partes 
retornarão às negociações, procedendo a avaliação da quadra econômica e das medidas possíveis de serem 
adotadas, objetivando, se for o caso, à celebração de eventual termo aditivo. 

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS 

CLÁUSULA SEXTA - COMPROVANTES E PAGAMENTO DOS SALÁRIOS 

As empresas fornecerão comprovantes de pagamento de salários, discriminando as importâncias pagas, os 
descontos e o valor correspondente ao FGTS. No caso de descumprimento da obrigação de pagar os salários no 
prazo legal, fica estabelecida a multa, a ser paga pelo empregador ao empregado prejudicado, em valor equivalente 
a 2% (dois por cento) do valor devido, por dia de atraso, até o limite máximo de 100% do valor devido. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Terão a mesma eficácia os comprovantes emitidos eletronicamente, inclusive por terminais 
bancários, quando permitida a identificação de todas as rubricas e valores. 

DESCONTOS SALARIAIS 

CLÁUSULA SÉTIMA - DESCONTOS DE CONVENIOS 

As empresas descontarão de seus empregados, mediante apresentação, pelo sindicato, de relação de nomes e 
valores, as importâncias correspondentes a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos, 
encaminhando-se cópia destas autorizações à empresa, e observando o limite de 40% da remuneração do 
empregado, repassando estas importâncias ao sindicato, até o dia 10 de cada mês; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As relações deverão ser encaminhadas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de 
cada mês; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Desde que expressamente autorizado pelo empregado, ficam legitimados os descontos 
salariais de seguro de vida, assistência médica ampliada, vale farmácia e associação funcional, entre outros. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Além da obrigação de realizar o desconto, fica estipulada a multa de 10% (dez por 
cento) sobre os valores devidos, a ser paga pela empresa que descumprir o contido no caput desta cláusula, 
quando deixar de efetuar os descontos devidos; e de mais 50% àquela que deixar de recolher as importâncias 
descontadas ao Sindicato Obreiro no prazo estabelecido, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal. 



OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E 
CRITÉRIOS PARA CÁLCULO 

CLÁUSULA OITAVA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO 

Ao empregado admitido para a função de outro dispensado, sem justa causa, será garantido salário igual ao do 
empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
130  SALÁRIO 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO DO 13. 0  SALÁRIO E FÉRIAS 

Fica facultado à empresa o pagamento do 13 0  salário em parcela única, hipótese em que deverá fazê-lo, até o dia 
13.12.2023, sob pena de multa de R$ 453.00, em favor do empregado prejudicado, para cada ano que não for pago 
na forma legal ou na forma desta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-se o adiantamento da gratificação natalina, com o gozo das férias, na forma 
da legislação em vigor, quando requerido na forma e tempo legais. Ainda, faculta-se que a empresa pague o 13 1  
salário em até 11 parcelas, a última sempre paga na data estabelecida no 'caput", se assim ajustar por acordo 
coletivo, deste excetuados os empregados com salários superiores a R$ 5.300,00, que poderão ajustar diretamente 
com a empresa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante Acordo Coletivo de Trabalho, as empresas poderão conceder férias 
individuais àquele que não tenha período aquisitivo completo. Com  a concordância do empregado, poderá a 
empresa notificá-lo do gozo das férias em prazo inferior a 30 dias. 

ADICIONAL DE HORA-EXTRA 

CLÁUSULA DÉCIMA - HORAS EXTRAS 

As duas primeiras horas extras diárias serão pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e as demais com 
o adicional de 100% (cem por cento). 

OUTROS ADICIONAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ADICIONAL DE RISCO E AUXÍLIO CRECHE 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

A partir de 01.02.2023, a empresa pagará, em rubrica própria, a verba adicional de risco, no valor mensal de RS 
71,00, para os porteiros que cumpram a carga horária legalmente estabelecida, e de R$ 35,00 para os porteiros que 
trabalhem no regime SDF. Às funções garagistas, monitores ou operadores de equipamentos, inclusive caixas 
guardiões, vigias, bombeiros hidráulicos, auxiliar multifuncional em plantas industriais e controladores de acesso e 
tráfego, o adicional será de R$ 35,00, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores fixos em serviços de limpeza de 
vidros e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos empregados que prestem serviços junto a 
presídios, delegacias e estabelecimentos correcionais será pago o referido adicional no valor de RS 71,00 mensais. 
O adicional aqui tratado não se cumula com outros adicionais por perigo ou insalubridade. 

Ainda, a partir de 01.02.2023, aos fins dos parágrafos 1 1  e 21  do art. 389 da CLT, faculta-se à empresa a adoção do 
"auxílio creche", especificamente para filhos com até 06 meses de idade, no valor de R$ 166,50, contado a partir da 
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data do efetivo retorno ao trabalho pela mãe beneficiária, parcela sem natureza salarial. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Àquele que não cumprir a carga horária legalmente estabelecida, receberá 
proporcionalmente o adicional de risco. 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EQUIPE DE LIMPEZA DE VIDROS E EQUIPE VOLANTE 

Aos integrantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volantes, as empresas pagarão, a título de ajuda de 
custo, o valor equivalente a 1,5% (um e meio por cento) do piso salarial conforme cláusula 03, item 01, por dia, 
quando a prestação de serviços se der fora da sede do Município, e 0,5% (meio por cento), quando a prestação de 
serviços se der na sede laboral, ou, em ambas as hipóteses, poderão fornecer gratuitamente os chamados 
"tíquetes-alimentação" em valor igual ou superior. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A presente parcela não tem natureza salarial, eis que destinada a ressarcir gastos à 
execução do contrato de trabalho; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Excluem-se da presente cláusula os integrantes das equipes de limpeza de vidros que 
estiverem lotadas em cliente fixo, com local adequado para refeições e repouso no intervalo intrajornada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE - ALIMENTAÇÃO 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

As empresas concederão a todos os seus empregados - exceto aos lotados em postos de serviços que concedam 
alimentação no local e aos empregados que não cumpram carga semanal superior a 20 horas - conforme regras 
específicas adiante indicadas, o vale-alimentação (mercado) no valor de R$ 551,50 (quinhentos e cinquenta e um 
reais e cinquenta centavos) mensais; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O vale alimentação (mercado) será regulado pelo PAT e determinará o desconto de 
20% (vinte por cento) do valor indicado, e poderá ser concedido, em dinheiro ou tiquete ou cartão, na periodicidade 
de 30 dias. Em caso de falta ao serviço, fica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 18,38 por dia de falta 
ao serviço; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício aqui estipulado não tem natureza salarial e não se integra ao salário do 
beneficiário para qualquer fim da relação de emprego; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos postos de serviços, onde haja carga horária de no mínimo 04 (quatro) horas, mas 
que cubram no mínimo cinco dias úteis da semana, fica obrigatório o fornecimento do vale alimentação (mercado) 
ao trabalhador, na forma do caput" da presente cláusula, mesmo no caso da empregadora se valer de 
trabalhadores com carga horária inferior a 04(quatro) horas. E, nos postos de trabalho com jornadas inferiores a 04 
horas, mas que não cubram todos os dias da semana, a empresa concederá o benefício no valor de R$ 18,38 por 
dia EFETIVAMENTE trabalhado, autorizado o desconto de 20% de tal valor. No regime SDF, o benefício será pago 
por dia efetivamente trabalhado no valor de R$ 18,38; 

PARÁGRAFO QUARTO - O empregador deverá fornecer o benefício aqui estipulado desde a data da admissão, 
em até 10 dias dela contados, e nos meses subsequentes até o 15 1  dia, salvo acordo coletivo que fixe datas 
diversas; 



PARÁGRAFO QUINTO - Aos empregados em postos de serviços que concedam alimentação no local, a empresa 
fornecerá o vale alimentação (mercado) no valor mensal de R$ 302,50, autorizado o desconto de 20% do referido 
valor. Em caso de falta, fica autorizada a empresa a descontar o valor de RS 10,08 por dia do quanto aqui 
especificado; 

PARÁGRAFO SEXTO - Aos empregados lotados na administração da empresa, fica possibilitada, por negociação 
direta com o empregador, a substituição do benefício aqui estipulado por tíquete refeição, por dia efetivamente 
trabalhado, também regulado pelo PAT e autorizado o desconto salarial de 20%; 

PARÁGRAFO SÉTIMO —O empregado que cometer qualquer falta injustificada ou o empregado que cometer mais 
de uma falta justificada ao serviço, no mês, sofrerá um desconto de RS 40,00 do valor do vale alimentação, no mês 
seguinte ao da(s) falta(s), independente do desconto do valor diário. Já ao empregado regido pelo parágrafo 50,  o 
desconto será de R$ 22,00, independentemente do valor diário; 

PARÁGRAFO OITAVO - Ao empregado que não cometer qualquer falta ao serviço, justificadas ou não, o 
empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de R$ 551 50, quando do gozo das férias correspondentes 
ao período aquisitivo iniciado a partir de 01.02.19; ao empregado que cometer de 1 a 3 faltas ao serviço, justificadas 
ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de RS 496,35; ao empregado que cometer de 4 a 
5 faltas ao serviço, justificadas ou não, o empregador deverá fornecer o vale alimentação no valor de RS 441,20; 
aos empregados com 6 ou mais faltas ao serviço, não farão jus à concessão do vale alimentação durante a fruição 
das férias. O benefício concedido nas férias não terá natureza salarial a qualquer fim. Já ao empregado regido pelo 
parágrafo 50,  desde que atendido o requisito de falta ao serviço, fará jus ao vale alimentação durante as férias, 
respectivamente, nos valores de R$ 302,50, R$ 272,25 e R$ 242,00, nas mesmas condições; 

PARÁGRAFO NONO- No caso de descumprimento, estipula-se a multa mensal equivalente a R$ 192,00 (cento e 
noventa e dois reais) por empregado e a seu favor, limitada a penalidade ao equivalente a 01 (um) piso salarial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DESJEJUM 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 31101/2024 

As empresas que prestam serviços de limpeza pública (coleta, varrição ou similares) e Limpeza privada (coleta,  
varrição ou similares) fornecerão em dia de efetivo trabalho, de modo gratuito, um lanche, composto de café, leite, 
pão com queijo, presunto ou similar, que será fornecido antes do início da prestação de serviços, fixado que tal 
tempo não será considerado na duração do trabalho. Para fins de garantia mínima e cotação de valores, fixam como 
valor mensal do benefício a importância de RS 126,00 (cento e vinte e seis reais); 

PARÁGRAFO UNICO - O lanche será fornecido por dia efetivo de trabalho, antes do início da prestação de 
serviços, fixado que tal tempo não será considerado como jornada de trabalho. 

AUXÍLIO TRANSPORTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VALE TRANSPORTE 

As empresas se obrigam a conceder aos seus empregados. o vale transporte, na forma da Lei, ou seja, assegurado 
tal benefício a partir da data admissional, facultado ao empregador a sua entrega no prazo de 10 dias dela contado; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Considerando a realidade da atividade empresarial, prestação de serviços a terceiros, 



com postos de trabalho pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, fica facultada a antecipação 
do vale transporte em dinheiro, especialmente quando a empregadora, na localidade, não mantiver filial; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O benefício especificado no parágrafo anterior não tem natureza salarial ou 
contra prestativa, não se prestando para qualquer fim decorrente do contrato de trabalho; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula sujeitará a empresa à multa de R$ 188,00, por 
empregado e a favor deste, por mês, limitada a multa de R$ 2.820,00. 

AUXÍLIO SAÚDE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BENEFICIO ASSISTÊNCIA MÉDICA 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

As empresas concederão a todos seus empregados um benefício social de saúde constituído por Assistência 
Médica e, visando a segurança da disponibilidade do benefício, ele será gerido e prestado pelas instituições a seguir 

- 	relacionadas: 

Curitiba, Região Metropolitana e Litoral - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR EM SERVIÇOS, CNPJ 
22.865.071/0001-90; 

Ponta Grossa e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR, CNPJ 22.059.350/0001-66; 

Londrina e Região - INSTITUTO DE SAÚDE DO TRABALHADOR DE LONDRINA - CNPJ 22.141.093/0001-07; 

Maringá e Região - INSTITUTO SAÚDE SIEMACO MARINGA, CNPJ 22.086.355/0001-88; 

Cascavel e Região - INSTITUTO SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ - 22.150.534/0001-37; 

Foz do Iguaçu e Região - INSTITUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TRABALHADOR, CNPJ - 
22.123.5990/0001-93; 

Francisco Beltrão e Região - INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.843/0001-70; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para custeio do benefício da assistência médica, as empresas pagarão aos institutos 
acima identificados, o valor de R$ 75,50 (setenta e cinco reais e cinquenta centavos), por empregado que labore na 
região, associado ou não ao sindicato, responsabilizando-se os institutos a prestar assistência constituída por 
consultas médicas, para os trabalhadores, seja por seu departamento médico, seja por convênio; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos dos valores estabelecidos nesta cláusula deverão ser efetuados até o 
dia 10 de cada mês, tomando por base o número de empregados indicados no CAGED do mês imediatamente 
anterior, passando os empregados - cuja relação deverá ser encaminhada aos institutos, juntamente com a cópia da 
guia de recolhimento e do CAGED - a ter direito ao benefício a partir do dia seguinte após a entrega dos 
mencionados documentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da 
empresa na base territorial; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A presente estipulação não tem natureza salarial, não se integrando na remuneração 
para qualquer fim; 

PARÁGRAFO QUARTO - A presente cláusula não se aplica aos empregados que trabalhem em jornada inferior a 4 
(quatro) horas diárias e/ou 20(vinte) horas semanais; 



PARÁGRAFO QUINTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo, 
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao 
respectivo instituto, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade: 

PARÁGRAFO SEXTO - Além da obrigação do pagamento do valor do benefício, fica instituída uma multa 
equivalente a R$ 44,00, por mês e por trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, em favor do 
instituto para o qual os valores deveriam ter sido recolhidos: 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
financeira para cumprimento deste benefício assistência médica, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico 
dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CL.T. 

OUTROS AUXÍLIOS 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - BENEFÍCIO SOCIAL FAMILIAR 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 31101/2024 

As empresas arcarão com o custeio em favor de todos os seus empregados, junto à UPS SERVIÇOS - 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE GESTÃO EM ASSISTENCIA LTDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo serviço 
assistencial em caso de incapacitação permanente para o trabalhador por perda ou redução de sua aptidão física ou 
a seus dependentes em caso de seu falecimento, como definido no conjunto de regras aprovadas pela 
FEACONSPAR e que também serão enviadas aos empregadores junto com o primeiro boleto para pagamento e à 
disposição nas entidades sindicais: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas pagarão com o expresso consentimento das entidades sindicais 
profissionais que firmam o presente instrumento, até o dia 10 de cada mês, à organização gestora especializada 
indicada pela FEACONSPAR, através de guia própria, o valor de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por empregado que 
possua, tomando-se por base a quantidade de empregados constante no campo 'total de empregados do último 
mês informado" do CAGED do mês anterior ou do último informado ao Ministério do Trabalho e Emprego, sem 
nenhuma redução, a que título for, responsabilizando-se a organização gestora especializada a manter um sistema 
de assistência social aos trabalhadores, que dela usufruirão desde que as empresas estejam regulares quanto aos 
recolhimentos. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da empresa na 
base territorial; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregador que por ocasião do óbito ou do fato causador da incapacitação estiver 
inadimplente por falta de pagamento, pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor 
inferior ao devido, responderá perante o empregado ou a seus dependentes por multa equivalente ao dobro do valor 
da assistência: 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O óbito ou o evento que possa provocar a incapacitação permanente para o trabalho, 
por perda ou redução de sua aptidão física, deverá ser comunicado formalmente no prazo máximo e improrrogável 
de 90 (noventa) dias da ocorrência: 

PARÁGRAFO QUARTO - Fica também instituído, à conta da assistência social e familiar aqui especificada, o 
benefício equivalente a R$ 1.060,00, em pagamento único, quando do nascimento de filho de empregada ou 
empregado, que deverá comunicar formalmente a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidão de 
nascimento, sob pena de perda do benefício; 

PARÁGRAFO QUINTO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
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financeira para cumprimento desta assistência social, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos 
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT; 

PARÁGRAFO SEXTO - O presente serviço social não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de serviços, tendo caráter compulsório e ser eminentemente assistencial; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de 
Trabalho e quando das homologações trabalhistas deverão ser apresentadas às guias de recolhimentos quitadas; 

PARÁGRAFO OITAVO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de12 (doze meses), cessando após tal 
período os benefícios atribuídos ao(a) empregado(a); 

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa equivalente a R$ 47,00 (quarenta e sete reais) por mês e por 
, 	trabalhador, no caso de descumprimento da presente cláusula, multa essa em favor da FEACONSPAR; 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Com base no art. 70 , inciso XXVI da Constituição Federal, ajustam as categorias que a 
concessão do benefício aqui tratado, pelo alcance social que encerra, também é compensatório da eventual 
necessidade do(a) empregado(a) em lavar o seu uniforme de trabalho, especialmente porque os postos de serviços 
são pulverizados por inúmeros locais e impossibilitam o tratamento do assunto de forma diversa. 

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES 
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL 

As rescisões contratuais dos empregados com mais de um ano de serviço, quando lotados em postos de serviços 
em raio de até 50 quilômetros das sedes e subsedes do sindicato laboral, deverão ser submetidas à assistência 
deste; 

Faculta-se às empresas a mesma assistência, nas demais rescisões contratuais (empregados lotados em postos de 
serviços em raio de mais de 50 km das sedes do sindicato laboral) com tempo de serviço inferior a um ano; 

Na rescisão contratual ficam as empresas obrigadas a dar baixa na CTPS do empregado, tanto física quanto digital, 
e proceder ao pagamento das verbas rescisórias, no prazo legal, devendo ser efetivada a assistência aqui 
estabelecida no prazo máximo de 05 dias úteis, após o término do prazo legal, quando do pagamento via depósito 
bancário; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não observarem o disposto na presente cláusula deverão pagar em 
favor do empregado prejudicado, independentemente das multas fixadas em Lei, uma multa progressiva da seguinte 
forma: 

a) - 20% (vinte por cento) do salário do empregado para o atraso de até 10(dez) dias; 



b) - Progressivamente, mais 20% (vinte por cento) do salário do empregado, por atraso a cada 10 dias, até o limite 
máximo equivalente a 1 (um) salário do empregado; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de não comparecimento do empregado, a empresa dará conhecimento do fato, 
por escrito, ao Sindicato profissional, comprovando o atendimento do disposto parágrafo primeiro da cláusula 19 1  do 
presente instrumento, o que a desobrigará do disposto no parágrafo primeiro; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de rescisão contratual, sem justa causa, o valor da indenização a ser 
paga pela empresa, referente ao FGTS, será de 40% (quarenta por cento) sobre o montante de depósitos, correção 
monetária e juros, inclusive sobre os valores pagos na rescisão e valor sacado: 

PARÁGRAFO QUARTO - A empresa que proceder ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisão do 
contrato, no prazo estabelecido pelo art. 477 da CLT, ficará desonerada da multa nele prevista, independente da 
data que houver a assistência, na hipótese de o sindicato obreiro não disponibilizar data para a mencionada 
assistência no prazo legalmente previsto. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - AVISO PRÉVIO 

O aviso prévio deverá ser comunicado por escrito, contra recibo, esclarecendo se o empregado deve trabalhar no 
período: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão fazer constar no aviso prévio o dia, horário e local onde o 
empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rescisórias, CTPS anotada, chave de conectividade 
e guia de seguro-desemprego, quando for o caso; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com fundamento no art. 70,  XXVI, da Constituição Federal, estabelecem as partes que 
o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na forma da Lei 12.506/11 deverá ser assim praticado: 
cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressarcimento dos dias que ultrapassarem tal limite. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE 
CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CARTEIRA DE TRABALHO 

As empresas anotarão, na CTPS, a real função exercida pelo empregado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO DE EMPRESAS 

Ressalvada a negociação coletiva em contrário, ocorrendo a rescisão de contrato entre a empresa prestadora e a 
tomadora de serviços, a empresa prestadora se obriga a, caso não demita o empregado daquele setor, informar ao 
mesmo, com pelo menos 30 dias de antecedência, o setor no qual ele irá prestar seus serviços, após a referida 
rescisão, para que possa, caso não tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cumprir o aviso 
prévio. A empresa que não efetuar a comunicação do novo setor de trabalho com antecedência supra, não 
poderá cobrar do empregado que solicitar demissão, o aviso prévio indenizado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - INDENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA DO FGTS 
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Mediante acordo coletivo de trabalho, com a assistência da entidade sindical patronal, poderá ser establecid' 
condição especial, quanto às verbas aviso prévio, indenização adicional e multa do FGTS, quando da terminação de 
contratos entre a empregadora e tomadores de serviços. 

RELAÇÕES DE TRABALHO - CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

QUALIFICAÇÃO/FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FUNDO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

As empresas contribuirão, em favor da Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, com o valor 
mensal de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por empregado destinado à formação e qualificação profissional; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor devido (tomando-se por base o número de empregados da empresa conforme 
CAGED por CNPJ) será recolhido até o dia 15 de cada mês, cabendo à Fundação o encaminhamento de boleto 
bancário, indicado o banco, agência e conta à recepção do depósito e cabendo às empresas encaminhar copias dos 
boletos pagos, acompanhados pelo CAGED. O total de empregados a ser considerado é aquele descrito no CAGED 
por CNPJ da empresa na base territorial; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica estipulada a multa de R$ 39,00 (trinta e nove reais) por empregado, por mês, no 
caso de descumprimento do previsto na presente cláusula; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A manutenção da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presente 
Convenção Coletiva de Trabalho, só será consentida se resultar da concorrência de vontade das partes; 

PARÁGRAFO QUARTO - A obrigação de pagamento pela empresa será mantida em caso de afastamento do(a) 
empregado(a), por motivo de doença ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses). Decorrido tal tempo, 
ao(a) empregado(a) será facultada a manutenção do benefício mediante pagamento direto por ele feito ao seu 

- 	Sindicato de classe, desobrigada desde logo a empresa de qualquer responsabilidade; 

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas, mediante contrato de adesão, poderão integrar o SESMT coletivo, previsto 
na cláusula 35 1  bem assim o RH coletivo, estabelecido pelo Sindicato Patronal, desde que regulares quanto ao 
cumprimento exato da presente cláusula; 

PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - frente a constatação de que há aguda dificuldade de contratação 
de portadores de deficiência e aprendizes, malgrado as promoções conjuntas realizadas pelas entidades laborais e 
patronal, dada a especificidade das atividades laborais, fundamentalmente ligadas ao asseio, limpeza e 
conservação, bem assim as condições remuneratórias possíveis de serem praticadas em tal segmento econômico, 
que concorre com as diversas outras atividades (indústria, comércio, educação e afins) mais qualificadas - envidar 
esforços à possível reversão de tal quadro, com a implementação de novas chamadas para cursos de qualificação 
profissional e expedição de ofícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o portador 
de deficiência e o trabalhador aprendiz, indicando-lhes vagas para admissão, facultada a negociação direta entre 

empresa associada e a entidade sindical à regulação do trabalho aprendiz e deficiente; 

PARÁGRAFO SETIMO - Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão 
financeira para cumprimento deste fundo de formação profissional, a fim de que seja preservado o patrimônio 



jurídico dos trabalhadores em consonância com o artigo 70,  inciso XXVI, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 

Considerando os esforços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentido de promover a qualificação e 
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e conservação, visando a melhoria de sua condição social e 
de empregabilidade, fica convencionado que as horas dispendidas pelos trabalhadores em quaisquer cursos 
promovidos pela FACOP- Fundação do Asseio e Conservação do Estado do Paraná, ainda que custeados pelo 
empregador, fora da jornada normal de trabalho, não serão consideradas como integrativas desta, para qualquer 
efeito, inclusive aqueles efetuados pelo sistema EAD (Ensino a Distância), organizado e estabelecido pela FACOP, 
diretamente ou por convênio. 

ESTABILIDADE MÃE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - GESTANTE 

Às empregadas gestantes será garantida a estabilidade provisória durante o período de gestação até o término de 
licença previdenciária, correspondente ao salário maternidade, mais 60 (sessenta) dias. 

ESTABILIDADE APOSENTADORIA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - EMPREGADOS EM VIAS DE APOSENTADORIA 

Aos empregados que possuam mais de 03 (três) anos de serviço na empresa, e que lhes faltem um período máximo 
de 12 (doze) meses para adquirirem o direito à aposentadoria integral, fica garantido o emprego até a aquisição 
desse direito. Adquirido o direito, cessa a garantia; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que goze o benefício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu 
tempo de serviço, por escrito, ao empregador; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a informar o seu direito 
à estabilidade, fazendo lançar tal situação no recibo rescisório. Ausente tal observação, não se aplica o benefício da 
presente cláusula; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de término do contrato de prestação de serviços estabelecido pela 
empregadora com a tomadora de serviços, a garantia aqui prevista não será aplicável ao empregado que nela, 
tomadora de serviço, não tenha trabalhado no mínimo por doze meses, contínuos ou não. 

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - QUEBRA DE MATERIAL 

As empresas não poderão descontar dos salários de seus empregados qualquer quantia a título de dano, salvo nas 
hipóteses de dolo ou culpa, na forma do art. 462 da C.L.T.: 

PARÁGRAFO ÚNICO - Faculta-se às empresas o desconto, nos salários e em verbas rescisórias, dos valores 
adiantados ao empregado, inclusive os feitos à conta de vale transporte e alimentação que são concedidos de modo 
antecipado. 
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JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS 
PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE TRABALHO 

Faculta-se à empresa celebrar acordo de prorrogação de jornada de trabalho, visando a compensação de horas de 
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individual, inclusive para regulação da semana espanhola", 
pela qual poderá ser cumprida em uma semana a carga horário de 40 horas e na outra a carga de 48 horas, sem 
pagamento de horas extras; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro) 
horas, a jornada semanal será de 22 (vinte e duas) horas, obedecendo-se assim, a redução proporcional à jornada 
de 44 horas; 

, 	PARÁGRAFO SEGUNDO - Àqueles que desempenhem as funções descritas nos itens 03.08 e 03.09 fica facultada 
a possibilidade de, mediante acordo individual com o seu empregador, adoção do regime de trabalho de 12 x 36 
horas, sem percepção de horas extras, assegurando-se o piso salarial e a percepção integral dos tíquetes refeição, 
situação que se estenderá a toda e qualquer função, quando o edital de licitação assim prever tal regime de trabalho 
de 12 por 36 horas, condição estendida àqueles lotados em setores de saúde. Fora dos casos anteriormente 
indicados, fica facultada a adoção do referido regime mediante acordo coletivo, devidamente celebrado com o 
sindicato profissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela presente convenção coletiva de trabalho fica a empresa autorizada a ajustar, com 
seu empregado, com assistência do sindicato obreiro, o regime de compensação denominado banco de horas", 
com duração anual. 

PARÁGRAFO QUARTO - Pelo presente instrumento, fica legitimado o labor em domingos e feriados, garantida a 
folga compensatória, na forma da legislação, aos empregados lotados em tomadores de serviços que operem em 
tais dias (p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviária etc.) e nas empresas que adotem o regime SDF, bem 
assim, mediante ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado; 

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregadores, além dos controles de jornada previstos na CLT, poderão adotar 
quaisquer sistemas alternativos de controle da jornada de trabalho, inclusive de modo remoto e telemático, que 
deverão registrar os horários de inicio e término do trabalho, autorizada a pré-anotação do intervalo alimentar. 

INTERVALOS PARA DESCANSO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PERÍODO DE DESCANSO 

Considerando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a natureza empresarial, fica estabelecida a 
possibilidade de, em acordo individual ou coletivo, este com a participação do sindicato dos empregados, ampliar-se 
o descanso intrajornada além do limite de 2 (duas) horas, na forma do artigo 71 da CLT, bem assim ser adotado o 
intervalo intrajornada de 30 minutos, quando a refeição for tomada na planta de trabalho e em local apropriado. 
Outras situações serão objeto de acordo coletivo de trabalho. 

CONTROLE DA JORNADA 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PRORROGAÇÃO DA JORNADA 



Pelo presente instrumento, fica autorizada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos, 
àqueles que cumpram labor em ambiente insalubre. 

FALTAS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - ABONO DE FALTAS 

As faltas dos empregados vestibulandos serão abonadas quando comprovarem a prestação de exames na cidade 
em que trabalhem ou residam. 

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - LOCAL PARA GUARDA DE PERTENCES E REFEIÇÕES 

As empresas se obrigam a manter, para uso de seus empregados, locais adequados para a guarda de pertences 
pessoais, bem como local adequado para que possam fazer suas refeições. 

UNIFORME 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - UNIFORME E EQUIPAMENTOS 

As empresas fornecerão a seus empregados, gratuitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes também 
possível o crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rescisão fica o empregado obrigado a devolver os 
uniformes recebidos, no estado em que se encontrarem, sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo 
respectivo. A higienização do uniforme é de responsabilidade do empregado, desde que feita como as vestimentas 
comuns. 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ATESTADOS MÉDICOS 

À justificação de faltas ao serviço prevalecerá o atestado médico fornecido pelo médico da empresa, ou por ela 
conveniado. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceitará como 
justificativa para a falta ao serviço, por motivo de doença, quando atestada por clínica médica conveniada ao 
Sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela empresa 
médica conveniada prevista na cláusula 161 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica a empresa autorizada a ampliar o prazo de dispensa da realização do exame 
demissional pelos prazos definidos na NR 07, itens 7.4.3.5.1 e 7.4.3.5.2. 

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - SESMT - SERVIÇO ESPECIALIZADO EM ENGENHARIA DE 
SEGURANÇA E MEDICIA DO TRAB 

Faculta-se o estabelecimento do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho - COLETIVO, implementado por Acordo Coletivo de Trabalho ou diretamente pelas entidades sindicais 
subscritoras, via FACOP - Fundação de Asseio e Conservação do Paraná. 
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RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - MENSALIDADE PARA O SINDICATO DOS EMPREGADOS 

As empresas ficam obrigadas a descontar na folha de pagamento de seus empregados, desde que devidamente 
autorizadas por eles, as mensalidades, no valor equivalente a 3% do piso salarial previsto no item 01 da cláusula 3a 
da presente convenção, devidas pelos associados ao Sindicato dos Empregados, quando por este notificadas por 
e-mail, correios ou entrega direta. O recolhimento ao Sindicato dos Empregados, do importe descontado, será feito 
até o dia 10 de cada mês, sob pena de pagamento de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor retido; 

PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas deverão proceder ao recolhimento de que trata a presente cláusula via 
depósito em conta de cada Sindicato dos Empregados, conforme discriminado na guia (ou boleto bancário) 
apropriada, a ser por este encaminhada. Poderá, ainda, ser efetuado o recolhimento diretamente ao sindicato, 
quando este assim ajustar com a empresa. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

As empresas descontarão de cada empregado, a título de contribuição negocial, conforme decisão e determinação 
das respectivas assembleias dos sindicatos obreiros, o valor de RS 50,00 (cinqüenta reais), no pagamento relativo 
ao mês de fevereiro/23, assegurado o direito de oposição pelos empregados não associados, a ser formalizada 
individualmente ao sindicato, no prazo de até 10 dias contado da vigência da CCT. Quanto aos trabalhadores 
abrangidos pelo Siemaco de Francisco Beltrão, este desconto deverá ser efetuado somente dos trabalhadores 
associados ao sindicato; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O recolhimento das importâncias descontadas aos Sindicatos profissionais em fevereiro de 
2023 deverá ser efetuado até o dia 10.03.2023, procedendo-se na forma do parágrafo único da cláusula 36 1 , sob as 
cominações do caput" da mesma cláusula. Deverá a empresa remeter ao Sindicato beneficiário a relação de 
empregados e valores recolhidos. Aplica-se o contido na cláusula 36 1 • em caso de descumprimento. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 31101/2024 

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de 
Asseio e Conservação do Estado do Paraná recolherão a título de contribuição negocia[, fixada em 03 (três) 
salários-mínimos de ingresso estabelecido na cláusula 03, item 01; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão recolher o valor devido, na forma acima, através de ordem de 
pagamento em favor do Sindicato das Empresas, junto à Caixa Econômica Federal - Agência 369 - Carlos Gomes - 
Curitiba - c/c 1951-0 do SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ 
até 10.04.2023; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que forem constituídas no período de vigência da presente convenção 
deverão contribuir de modo proporcional; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando do recolhimento tratado na cláusula, a empresa remeterá o comprovante 
respectivo ao Sindicato; 



PARÁGRAFO QUARTO - As empresas que deixarem de fazer o recolhimento tratado na presente cláusula, 
incorrerão nas mesmas sanções previstas no "caput" da Cláusula 36a, 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 
SINDICAL PATRONAL 

As empresas, abrangidas pelo presente instrumento, deverão encaminhar ao Sindicato Patronal, sito à Rua 
Lourenço Pinto, n° 196, 5 1  andar, salas 505/511, Curitiba, Paraná, (CEP: 80010-160), cópia da guia de recolhimento 
da contribuição sindical, prevista na CLT, devidamente quitada pela entidade bancária arrecadadora, no prazo de 10 
(dez) dias após a data limite de recolhimento. Aplica-se o contido na cláusula 36 1 , em caso de descumprimento. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA 

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: 0110212023 a 3110112024 

As empresas, associadas e integrantes da categoria econômica representada pelo Sindicato das Empresas de 
Asseio e Conservação no Estado do Paraná, recolherão a Contribuição Confederativa Patronal, consoante a norma 
do inciso IV, do artigo 8 1  da Constituição Federal e demais legislação aplicável à matéria, cujo valor, determinado em 
assembleia da FEBRAC - Federação Nacional das Empresas de Limpeza e Conservação, vinculado ao número de 
empregados existentes na empresa em dezembro/2022: - Empresa com até 500 (quinhentos) empregados: R$ 
350,00 (trezentos e cinquenta dois reais); - Empresa com mais de 500 (quinhentos) empregados: R$ 700,00 
(setecentos reais): 

PARÁGRAFO ÚNICO - Esse valor poderá ser pago em 02 (duas) parcelas de igual valor, com vencimento nos dias 
10.04 e 10.05.2023, sendo que para pagamento em parcela única, em 16.03.2023, será ofertado desconto de 25%. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - COMUNICADO DE VAGAS 

As empresas comunicarão ao Sindicato de Empregados a relação de vagas, quando existentes. A critério das 
empresas, dar-se-á preferência de emprego às pessoas indicadas pelo Sindicato de Empregados. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - REGULARIDADE SINDICAL 

Á certificação da regularidade sindical, tanto pelos sindicatos obreiros quanto pelo sindicato patronal, também serão 
observadas as cláusulas 16a ,,  17a e 231.dO  presente instrumento. O pedido de regularidade deverá ser solicitado 
com uma antecedência mínima de 72 horas uteis. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS INDIVIDUAIS 

Ficam mantidas, no âmbito de abrangência desta CCT, as Comissões de Conciliação Prévia; 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Quando da homologação da rescisão contratual, o sindicato de trabalhadores convenente 
comunicará possíveis irregularidades cometidas no pagamento das verbas rescisórias, bem como eventuais 
diferenças decorrentes do extinto contrato de trabalho, para regularização dos valores, aplicando-se ao feito o 
preceito estabelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas desnecessárias. 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - MULTAS 

A inobservância das cláusulas que contenham obrigações de fazer, excetuadas aquelas que já tenham penalidades 
específicas, acarretará à empresa o pagamento da multa equivalente a 10% (dez por cento) do salário-mínimo, que 
reverterá em favor da parte interessada. O pagamento da multa ora estipulado será feito no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da constatação da irregularidade, ou, no caso de rescisão contratual, na época; 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica instituída no âmbito de abrangência desta CCT, uma comissão paritária, a ser 
composta por um representante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por eles indicados 
em comum acordo, a fim de analisarem, discutirem e deliberarem sobre a eventual dispensa de cobrança das 
multas especificadas no presente instrumento, desde que fundada em razão reputada, pela mesma comissão, como 
relevante. 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - PLANILHA DE CUSTOS 

O Ministério do Trabalho e Previdência, através de sua Superintendência Regional do Trabalho, no Estado do 
Paraná, conforme Portaria n° 05/2021, publicada no DOU de 01.09.201 (seção 01 pag. 235), mantém a Câmara 
Técnica de Regulação dos Serviços Terceirizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos legais, 
observando inclusive as obrigações decorrentes das convenções coletivas de trabalho, que envolvem empregados e 
empresas de asseio e conservação no Estado do Paraná. Assim, todas e quaisquer contratações de serviços, sejam 
públicas ou privadas, deverão observar a metodologia e os custos mínimos legais fixados pelo órgão referido na 
Portaria 05/2021 do Ministério do Trabalho e Previdência. As entidades sindicais convenentes disponibilizarão em 
seus sites" a planilha atualizada. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DATA-BASE DE 01.02.2024 

Considerando estar esta CCT sendo celebrada com vigência de 24 meses, as entidades convenentes negociarão o 
reajuste das cláusulas econômicas com vigência de 12 meses para vigerem a partir de 01.02.2024. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

A presente convenção coletiva de trabalho é celebrada na forma do artigo 7 1 , incisos V, VI e XXVI, da Constituição 
Federal. Na eventualidade do Poder Público determinar, por norma legal, benefícios previstos no presente 
instrumento, poderá haver compensação, de forma a não estabelecer duplo pagamento/benefício, prevalecendo, no 
entanto, o que for mais vantajoso ao empregado. 

À face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de fevereiro de 2023, fica expressamente revogada a CCT 
registrada no MTE: PR000321/2022, em 22102/2022, no sistema mediador. 

As divergências, entre as partes convenentes serão dirimidas amigavelmente e, não havendo acordo, pela Justiça 
do Trabalho, na forma legal. 

Por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, para que surtam os jurídicos e legais efeitos. 



MANASSES OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

FEDERACAO DOS EMPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV EST PARANA 

ROGERIO BUENO DE QUEIROS 
PRESIDENTE 

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PR 

MANASSES OLIVEIRA DA SILVA 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA PUBLICA, LIMPEZA 
URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA 

MARIA DONIZETI TEIXEIRA ALVES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS TERCEIRIZADOS E 
TEMPORARIOS EM GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO 

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MERELES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREG. EM EMP. DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URB.AMBIENTAL, AREAS VERDES, 
VIAS RODOFERROVIRIAS, S 

MARLUS CAMPOS 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMPREGADOS EM EMPR. DE ASSEIO E CONS., AREAS VERDES, MEIO AMBIENTE, AREA URBANA EM 
GERAL, ZELADORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS R000FERROV. 

JUSSARA BRITTO DE SEIXAS GONCALVES 
PRESIDENTE 

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA, LIMPEZA 
PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO 

ROGERIO MARCOS COUTINHO 
PRESIDENTE 

SIND DOS EMPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, AMBIENTAL, AREAS 
VERDES, ZELADORIA E SERV TERC DE MARINGA E REGIAO 

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT MAITRE 
PRESIDENTE 

SIND. DOS EMPREG, EM EMP.DE  ASSEIO E CONSERV. DE LONDR. 

PEDRO VITOR DIAS DA ROSA 
PRESIDENTE 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE MESAS 

TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA 

ANEXOS 
ANEXO 1 - ATAAGE - CURITIBA 

Anexo (EQL 

Anexo (DF). 

Anexo (PDF) 

Anexo (EQE). 

Anexo (EPf). 

Anexo (BPf) 

Anexo (E.QE). 

Anexo (EQE). 

ANEXO III - ATA AGE - CASCAVEL 

ANEXO IV - ATA AGE - FOZ DO IGUACU 

ANEXO V - ATA AGE - MARINGA 

ANEXO VI - ATA AGE - PONTA GROSSA 

ANEXO VII - ATA AGE - LONDRINA 

ANEXO VIII - ATA AGE - SINTEL 

ANEXO II - ATA AGE - FRANCISCO BELTRÃO 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br . 



- MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-PR 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS - ANEXO II PREGÃO 10712022 

Categoria profissional: Auxiliar de Serviços Gerais 44 horas 
Discriminação dos Serviços  

A Data de apresentação da proposta 25101/2023 
B Município Coronel Vivida - PR 
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR 000321/2022 - 01/02/22 
D N° de meses de execução contratual 12 

Identificação do Serviço 
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar 

Auxiliar Serviços Gerais Profissionais 8 

Dados _para _composição _dos_custos_referentes_à_mão-de-obra  
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Limpeza 
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 5143-20 
3 Salário Normativo da Categoria Profissional (44 horas) R$ 1 .44690 
4 Categoria profissional (vinculada á execução contratual) Auxiliar de Serv. Gerais 
5 1 Data base da categoria (dia/mês/ano) 22/02/2022 

M(flI II fl 1 - 	MPCS!rÃn r 	ini tpÃr 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$) 
h 	A Salário Base (44 horas)  1.446,90 

B Adicional Periculosidade  0,00 
C Adicional Insalubridade  0,00 
D Adicional Noturno  0,00 
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  0,00 
F Outros (especificar)  0,00 

TOTAL DO MODULO 1 1.446,90 

MODULO _2-_  ENCARGOS _E_BENEFICIOS_  ANUAIS, _MENSAIS _E_DIÁRIOS  
Submódulo 2.1 - 13 1  Salário, Férias e Adicional de Férias 	 % 	VALOR (R$) 

A13 (Décimo-terceiro) salário 	 8,33% 	120,52 
B 	Férias e Adicional de Férias 	 11,11% 	160,75 

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 	 19,44% 	281,27 
C 	Incidência dos encargos previstos no submóduío 2,2 sobre o item "A" e "B" 	 1,56% 	 22,50 

TOTAL 	 21,00% 	303,78 

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR (R$) 
A INSS 0,00% 0,00 
B Salário Educação 0,00% 0,00 
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 0,000% 0,00 
D SESC ou SESI 0,00% 0,00 
E SENAI - SENAC 0,00% 0,00 
F SEBRAE 0,00% 0,00 
G INCRA 0,00% 0,00 
H FGTS 8,00% 115,75 

L 
	

TOTAL SUBMÓDULO2.2 1 	8,00% 	1 115,75 

Submódulo_2.3 -_  Benefícios _Mensais _e_Diários 	VALOR (R$) 
A 	Transporte (Cláusula 14 da CCT) 	 3,40 	 62,79 
B 	Auxílio-Refeição/Alimentação (Cláusula 13 da CCT) 	 500,85 	400,68 
C 	Assistência Médica e Familiar (Cláusula 15 da CCT) 	 - 	 71,50 
D 	Benefício Social Familiar (Cláusula 16 da CCT) 	 - 	 23,50 
E 	Fundo de Formação Profissional (Cláusula 22 da CCT) 	 - 	 23,50 
F 	IVale alimentação nas férias (Cláusula 13 da CCT) 	 - 	 33,39 

TOTAL SUBMODULO 2.3 	 615.35 

QUADRO-RESUMO DO MóDULO 2 - ENCARGOS, BENEFíCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$) 

2.1 131  Salário, Férias e Adicional de Férias 303,78 
2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições 115,75 
2.3 Benefícios Mensais e Diários 615,35 

TOTAL DO MODULO 2 1.034,87 

MÓDULO 3- PROVISÃO PARA RESCISÃO  
3 PROVISÃO PARA RESCISÃO % VALOR (R$) 
A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 6,07 
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,033% 0,47 
C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,016% 0,23 
D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 28,13 
E Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,16% 2,31 
F Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 0,077% 1,11 

TOTAL DO MÓDULO 3 2,65% 38,32 

tio, \jc2 
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- MÓDULO 4- CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE  
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 0,00% 0,00 
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% 4,05 
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,28 
D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 0,07% 1,01 
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29% 4,19 
F Substituto na cobertura de Ausências por doença 1,39% 20,11 
G Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar) 0,00% 0,00 

TOTAL SUBMODULO 4.1 2,05% 29,64 
H 	jIncidência sobre o custo de reposição 1 	0,16% 2,37 

TOTAL 1 	2,21% 32,01 

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada % VALOR (R$) 
A 	Intervalo para Repouso ou Alimentação 0,00% 0,00 

TOTAL SUBMODULO 4.2  0,00% 0,00 

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE  
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$) 

4.1 ISubstituto nas Ausências Legais 32,01 
4.2 ISubstituto na Intrajornada 0,00 

TOTAL DO MODULO 4 32,01 

MÓDULO 5- INSUMOS DIVERSOS  
5 INSUMOS DIVERSOS  VALOR (R$) 
A Uniformes R$ 	90,80 15,13 
B Materiais R$ 	- 0,00 
C Equipamentos EPI R$ 	- 0 1 00 
D Outros (Crachá) R$ 	20,00 1,67 

TOTAL DO MODULO 5 - 16,80  

MODULO 	CUSTOS _6_-_ 	_INDIRETOS, _TRIBUTOS _E_LUCRO  
6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$) 
A Custos Indiretos 1,2260% 31,49 
B Lucro 4,5000% 117,01 
C TRIBUTOS  

C.1 PIS 0,17% 4,76 
C.2 COFINS 0,77% 21,56 
C.3 ISS 2,01% 56.28 

TOTAL DO MÓDULO 6 231.10 

a) Tributos % = To = ... 	 2,95% 
100 

b) (Total dos Módulos 1, 2, 3,4 e 5+ Custos indiretos + Iucro)= Po 	 2717,40 

C) 	Po 1(1 - To) = P1 	 2800,00 

Valor dos Tributos = P1 - Po 	 82,59 

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO  
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A MODULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 1.446,90 
B MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 1.034,87 
C MÓDULO 3- PROVISÃO PARA RESCISÃO 38,32 
D MÓDULO 4- CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 32,01 
E MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 16,80 

Subtotal (A + B + C + D + E) 2.568,90 
F MODULO 6- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 231,10 

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO 2.800,00 

1 Cargo Salário Bruto Qtde Valor mensal Meses Preço Global  

Auxiliar de Serv. Gerais 2.800,00 8,00 22.400,00 12,00 268800,00 

Verba 	R$ 410.973,00 R$ 	4.280,00 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA-PR 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS - ANEXO II PREGÃO 10712022 

Categoria profissional: Auxiliar de Serviços Gerais 44 horas 
Discriminação dos Serviços 

A Data de apresentação da proposta 12/04/2023 
B Município Coronel Vivida - PR 
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo PR 00092/2023 
D N° de meses de execução contratual 12 

Identificação do Serviço 
Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar 

Auxiliar Serviços Gerais Profissionais L 	 8  

Dados _para _composição _dos _custos _referentes _à_mão-de-obra  
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Limpeza 
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 5143-20 
3 Salário 	 Categoria _Normativo _da_ 	_Profissional _(44_horas) R$ 1.534,00 
4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) Auxiliar de Serv. Gerais 
5 IData base da categoria (dia/mês/ano) 01102/2023 

MÓDULO 1 - COMPOSICÃO DA REMUNERÂCÃO 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % VALOR (R$) 
A Salário Base (44 horas)  1 .534,00 
B Adicional Periculosidade  0.00 
C Adicional Insalubridade  0,00 
D Adicional Noturno  0,00 
E 	jAdícional de Hora Noturna Reduzida  0.00 
F Outros (especificar)  04 

TOTAL DO MÓDULO 1 1.534,00 

MODULO _2— ENCARGOS _E_BENEFICIOS_  ANUAIS, _MENSAIS _E_DIÁRIOS  
Submódulo 2.1 - 13 1  Salário, Férias e Adicional de Férias 	 % 	VALOR (R$) 

A 	113 (Décimo-terceiro) salário 	 8,33% 	 127,78 
B 	1 Férias e Adicional de Férias 	 11,11% 	17042 

TOTAL SUBMÓDULO 2.1 	 19,44% 	298,20 
C 	I Incidência dos encargos previstos no submódulo 2.2 sobre o item "A" e "B" 	 1,56% 	 23,86 

TOTAL 	 21,00% 	322,07 

Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições % VALOR (R$) 
A INSS 0,00% 0,00 
B Salário Educação 0.00% 0,00 
C SAT (Seguro Acidente de Trabalho) 0,000% 0,00 
D SESC ou SESI 0,00% 0,00 
E SENAI - SENAC 0,00% 0,00 
F SEBRAE 0,00% 0,00 
G INCRA 0,00% 0,00 
H FGTS 8,00% 122,72 

TOTAL SUBMÓDULO2.2 8,00% 1 	122,72 

Submódulo_2.3 - Benefícios _Mensais _e_Diários  VALOR (R$) 
A Transporte (Cláusula 14 da CCT) 3,40 57,56 
B Auxílio-Refeição/Alimentação (Cláusula 13 da CCT) 551,50 441,20 
C Assistência Médica e Familiar (Cláusula 15 da CCT) - 75,50 
D Benefício Social Familiar (Cláusula 16 da CCT) - 25,00 
E Fundo de Formação Profissional (Cláusula 22 da CCT) - 25,00 
F Vale alimentação nas férias (Cláusula 13 da CCT) - 36,77 

TOTAL SUBMÕDULO 2.3 661,02 

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2- ENCARGOS, BENEFICIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS  
Módulo 2 - Encargos, Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$) 

2.1 13' Salário, Férias e Adicional de Férias 322,07 
2.2 GPS, FGTS e Outras Contribuições 122,72 
2.3 Benefícios Mensais e Diários  661,02 

TOTAL DO MODULO 2 1.105,80 

MODULO 3— PROVISÃO PARA RESCISAO 
3 	1 	 PROVISÃO PARA RESCISÃO 	 1 	% 	1 VALOR (R$) 



A Aviso Prévio Indenizado 0,42% 6,44 
B Incidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 0,033% 0,50 
C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,016% 0,24 
D Aviso Prévio Trabalhado 1 94% 29,82 
E Incidência de GPS. FGTS e outras contribuições sobre Aviso Prévio Trabalhado 0,16% 2,45 
F IMulta do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado. 0,077% 1,18 

TOTAL DO MÓDULO 3 2,65% 40,63 

MÓDULO_4- CUSTO 	REPOSIÇÃO 	PROFISSIONAL _DE_ 	 _DO_ 	 _AUSENTE  
Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais % VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 0,00% 0,00 
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 0,28% 4,29 
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% 0,30 
D Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho 0,07% 1,07 
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,29% 4,44 
F Substituto na cobertura de Ausências por doença 1,39% 21.32 
G Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar) 0,00% 0.00 

TOTAL SUBMÓDULO 4.1 2,05% 31,42 
H 	Incidência sobre o custo de reposição 0,16% 1 	2.52 

TOTAL 2,21% 1 	33,94 

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 	 % 
A 	Intervalo para Repouso ou Alimentação 	 0,00% 

TOTAL SUBMÓDULO 4.2 	 0,00% 

QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4.1 	Substituto nas Ausências Legais 
4.2 	Substituto na Intrajornada 

TOTAL DO MÓDULO 4 

VALOR (R$) 
0,00 
0,00 

VALOR (R$) 
33,94 

0,00 
3 

MODULO _5-_INSUMOS_DIVERSOS  
5 INSUMOS DIVERSOS  VALOR (R$) 
A Uniformes R$ 	90,80 15,13 
B Materiais R$ 	- 0,00 
C lEquipamentos EPI R$ 	- 0,00 
D Outros (Crachá) R$ 	20,00 1,67 

TOTAL DO MÓDULO 5 - 16,80  

MODULO 	CUSTOS _6- 	_INDIRETOS, _TRIBUTOS _E_LUCRO  
6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO % VALOR (R$) 
A Custos Indiretos 1,2260% 33,48 
B Lucro 4,5000% 124,40 
C TRIBUTOS  

C.1 PIS 0,17% 5,06 
C.2 COFINS 0,77% 22,92 
C.3 ISS 2,01% 59.83 

TOTAL DO MÓDULO 6 245.69 

a) Tributos % = To = ....... ...................................................... 	 2,95% 
100 

b) (Total dos Módulos 1, 2, 3,4 e 5+ Custos indiretos + lucro) Po = 	 2889,04 

C) 	PoI(1 - To) =P1 = 	 2976,85 

Valor dos Tributos = P1 - Po 	 87,80 

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO  
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 1.534,00 
B MÓDULO 2-ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 1.105,80 

C MÓDULO 3- PROVISÃO PARA RESCISÃO 40,63 
D MÓDULO 4- CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 33,93 
E MÓDULO 5- INSUMOS DIVERSOS 16,80 

Subtotal(A+ B+ C + D+ E) 2.731,16 
F MÓDULO 6- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 245,69 

PREÇO TOTAL POR EMPREGADO 2.976,85 

MEMÓRIA DE CALCULO - VALOR PROPOSTO 
Cargo 	lSalário Bruto 	jQtde 	Valor mensal IMeses 	IPreço Global 



Auxiliar de Serv. Gerais 	2.976,85 	8,00 	23.814,80 	12,00 	285.777,60 

MEMÓRIA DE CALCULO - VALOR CONTRATADO 
Cargo Salário Bruto Qtde Valor mensal Meses Preço Global 

Auxiliar de Serv. Gerais 2.800,00 8,00 22.400,00 12,00 268.800,00 

(1wi 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ADITIVO N 2  01 	 TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

Primeiro termo aditivo ao Contrato n 2  22/2023 decorrente do Pregão Eletrônico n 2  

107/2022, que entre si celebram o município de Coronel Vivida e a empresa AMIGA 
CONSULTORIA E TREINAMENTO 5/5 LTDA, na forma abaixo: 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ sob n 2  76.995.455/0001-56, sediado na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, na 

cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Sr. 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF sob o n 9  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8. 

CONTRATADA: AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO 5/5 LTDA, estabelecida na Rua 

Edmilson Barreto Lomas, 478 - Residencial São Paulo, na cidade de Presidente Prudente 

(19.026-833), Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n. 2  13.048.521/0001-60, neste ato 

representado por seu representante legal, Sr. Paulo Roberto lacia, inscrito no CPF sob o n 2  
462.300.848-72 e RG n2  6.149.276, (CONTATOS: amiga@amigaconsultoria.com.br  / (18) 
99772-4710). 

As partes acima identificadas resolvem firmar o presente termo aditivo de contrato, 

conforme as cláusulas e condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Este Termo Aditivo tem por objeto a REPACTUAÇÃO do Contrato n 2  22/2023 que tem como 
objeto a contratação de empresa para execução de serviços de auxiliar de serviços gerais, 
para atender as necessidades da secretaria de obras, viação e urbanismo, nos termos da 

sua Cláusula Décima Terceira - Da Repactuação, conforme a Convenção Coletiva de Trabalho 

2023/2025, da entidade representativa da classe, Registrado no M.T.E. sob n 2  
PR000092/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA REPACTUAÇAO DO CONTRATO 
Parágrafo primeiro: Com base na Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2025 e nas planilhas 

de atualização dos novos valores de salários e encargos, fica repactuado o contrato 

concedendo-se acréscimo aos itens do módulo 1 e 23, em anexo a este, de acordo com 

entendimento entre as partes. 

Parágrafo segundo: Os valores individuais a serem praticados estão demonstrados na 

Planilha a seguir, sendo que em cada item está consignado o valor anterior e o valor após o 

acréscimo em negrito: 
Valor 

Unitário 
Cód. 

Quantidade 
máximo Valor 

Diferença 

Item Descrição de Mensal 
PMCV 

Unidade funcionários 
por mensal R$ 

R$ 
funcionário 

R$  
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

COM CARGA HORÁRIA DIÁRIA DE 

23024 08h48, DE SEGUNDA A SEXTA- MÊS 8 
2.800,00 22400,00 

1.414,80  
2.976,85 23.814,80 

F EIRA, TOTALIZANDO 44 HORAS 

SEMANAIS  

Asso-do de f­ 

Praça Angelo Mezzomo, /n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 Paulo 
Roberto lacia D.d,2,13O,g 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br 	 07.23:53 -03 ,00 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Parágrafo terceiro: Considerando que, os novos salários e encargos entraram em vigor a 

partir de 01 de fevereiro de 2023, conforme Convenção Coletiva do Trabalho, o 

CONTRATANTE se compromete a repassar à CONTRATADA os valores complementares em 

função do acréscimo concedido a partir de 22 de fevereiro de 2023 a 21 de fevereiro de 
2024, conforme demonstrado na tabela a seeuir: 

- 	

- 

Mêsdecompetência 

Valor 

contratado 

Valor 

devido 

Valor a 

complementar 

Fevereiro2023(22.02.2023a28.02.2023)07dias 5.226,69 5.556,81 330,12 

Março2023  22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Abril2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Maio2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Junho2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Julho2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Agosto2023 22.400,00 23,814,80 1.414,80 

Setembro2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Outubro2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Novembro2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Dezembro2023 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Janeiro2024 22.400,00 23.814,80 1.414,80 

Fevereiro 2024(01.02.2024a21.02,2024) - 21dias 15.680,07 16.670,43 990,36 

VALORTOTALASERPAGOCOMOCOMPLEMENTAÇÃO 16.883,28 

Parágrafoquarto: O valor total do presente termo aditivo é de R$ 16.883,28 (dezesseis mil 

oitocentos e oitenta e três reais e vinte e oito centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO: 

O valor atualizado do contrato passa a ser de R$ 285.683,28 (duzentos e oitenta e cinco mi 

seiscentos e oitenta e três reais e vinte e oito centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original n 9  22/2023 de 08 de 
fevereiro de 2023. 

E por estarem assim justas e acordadas, assinam as partes o presente termo, na presença de 

duas testemunhas, em 02 (duas) vias, obrigando-se, por si e por seus sucessores a qualquer 

título, a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Coronel Vivida, 17 de abril de 2023. 

ANDERSON MANIQUE Assinado d forma digital por 	 - Paul 	R b 	Assinado de forma digital por 

ANOERSON MANIQI.JF 	 Paulo Roberto lacia 
8ARRET006731103991 Dados: 2023.04.19 07:24:22 

1 	 D,dn,: 2023 0418 11:43:36 -0300' 	 a c '  a 	 -0300' 

Anderson Manique Barreto 	 Paulo Roberto lacia 

Prefeito 	 Amiga Consultoria e Treinamento S/S Ltda 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

Testemunhas: 

Praça Angelo Mezzomo, sinO - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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Edição n°8375 

HUNICIPIO DE MARIÓPOLIS 
RESULTADO -  EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO IP 1,2020 Ata da SedaR de Ric,bt,eøele. 
Abertura de Envelopes Elo Pleno A. Trabalho. Aos Ueze,ee (19)asdoeAsd.Afrldo ano da Ices 

'Ievinte e rés (2O23).ãs dez hcease trinta ecic 	minutos (1c35mH)na Saia deLcetaçOes  ro 
EdRccedaPceNUraESJcecepaI B R u a Sa i s. ie'esoccIe trinta (1D3O) Sim MaceUpois-PR. 
os membros da Comissão Peemeceecele de Leleçdo, que 500IIOeOem a prese nte ala, Peca peoc'ocec o 
quMiicaçdo das empresas pc000 	 ias ao Edod de Qcac 005ecloP bico eceecees use bwa dois ri  
ocela a loBa (112023), que tom por objeto s.4.c/omac Ocganzaçdo da Sooadada CessO. pee. Bei da 

seatzoçdo de ativ idades em beneficio dos ascesais maltratados e abandonados ices icoas de cedida, 
Pdusodcacoilsalaçic da 116500 oetasu*e, comp ra de saçOea ceespeodas da consoanszaçiaoa 
tosdecç500emalecea/daOesaçiodesaeadao.seaaquacdiadedeasalld(o.eloecosqsuesça) 

Encerrado cpszo para aentrega dos ØlcalOÇes, oastC000ssa lisa apsaaeslbj docsuesasroe. 
Associação frur-cgos dos oucona,s de Ma'epvhs 	AOuOAR 	CNPJ is• 	I6.558,99€/000r.95, eles 
apiesa/aOtO/sas.ssaO 	iro.o,csa a SesseI, osi,ls os pa11cRa/t/asoaTce'aic a regularidade do 

esiolopaITl - PlatsodeTsabelho,emrseudapassou'osi para aabeesusadoenvelope Nubeioedcse 
analisadoso Plano da Trabalho iceie corado. a Comissão Patrtarea,ta de Licluçâo juntamente com a 
Coiseasodo de Seleçio uesifscou que a pososoeei5e apresentou o 'laco de Trabalho costeosaoe 50k/a O 
EOe.ei Ccacox Ciesosicceda O resultado fica carfoseo. semsa 

te 

- 

O Plexo de T,asairio vis inte gra será publicado no ole hflpsu'coacmutlu'pU ccv os'amp edç2o dO dia 
2604/2023. Nada mau havendo a loa/a/, eu F:scc,scoVaidodato0ueno, menEio red O a peses/e a/a, 
que deposa de ]da e aptocadu, os, assoada puxa p'astopac/es d) ato. Coecicio de SeleBc O:keu 
MaxOado Socava Lorensaie, Fomes Saoc,a Daroaci. CoetascOs Pos/maIoria de Lscslaçnea Lcd, 
Espadlo Sasqaleto - Presidente Francisco Vatootiso Iluero -  04mb/e Bota Meda Zartccsc - 

nEsÕ 

HOMOLOGAÇÃO 

Pelo presente, homologo a decisão da Comissão Permanente de 
Licitação, proferida na Tomada de Preços n° 00312023 	PMM, 
determinando 	que 	seja 	adjudicado 	seu 	objeto 	a 	empresa 
proponente 	vencedora: 	A 	A 	SANTOS 	DELLA 	VECHIA 
ENGENHARIA, foi vencedora do objeto: contratação de empresa 
especializada em obras e serviços de engenharia para a execução 
sob regime de empreitada global (matenal e mão de obra) de 
43,51m 1  para a Ampliação da Feira do Produtor Rural através do 
convenio na.  14212019, a pedido da Secretaria de Obras Públicas. 
Planejamento 	e 	Projetos 	desta 	municipalidade, 
com o valor global de R$ 87.047,54 (oitenta e sete mil e quarenta e 
sete reais e cinquenta e quatro centavos). 

Mangueirinha, 24 de Abril de 2023. 
ELIDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 03012023 - PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando o fornecimento de serviços 
de publicações de atos administrativos, informativos, comunicados 
e matérias 	de 	interesse público em jornal 	de circulação diária, 
abrangendo a veiculação local regional, em atendimento a lei de 
acesso 	a 	informação 	da 	transparência 	pública 	a 	pedido 	da 
Secretaria de Administração desta municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 
DATA E HORA DA ABERTURA: 10 DE MAIO DE 2023 ÀS 
O9HOOMIN 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 	www.comprasnet.qov.br 	- 

www.gov.br/compras'pl-br  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O inteiro teor do Edital e 
seus anexos poderão ser retirados gratuitamente, em mídia digital, 
junto 	a 	Divisão 	de 	Licitações, 	na 	Prefeitura 	Municipal 	de 

angueinnha, no horário de expediente, na Praça Francisco Assis 
eis, 	1060, 	Centro, 	em 	Mangueirinha 	- 	PR, 	ou 	pelo 	oite: 

lwuw.nianQuçirinl/O.pr /20v 0 	 - 	LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 
www.comprasnet.gov.br  -www.qov.br!compras/pt-br. 
Para 	retirada 	do 	edital 	e 	seus 	anexos 	em 	mídia 	digital, 	os 
interessados 	deverão 	apresentar 	cd 	ou 	pen-dnve. 	Demais 
informações, 	pelos 	telefones: 	(46) 	3243-8004, 	e- 	mail: 
livitacaoj/I/mangueirinha.pr,gov,br. 

Mangueirinha 24 de Abril de 2023. 
Publique-se 
DorIl Netfo 
Pregoeiro 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°03112023 - PMM 

OBJETO: Seleção seleção de propostas visando REGISTRAR EM 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE 
PREÇOS 	PARA 	FUTURAS 	E 	EVENTUAIS, 	contratação 	de 
empresa para prestação de serviços em Confecção de Prótese 
Dentarias 	Totais 	e 	Mandibulares 	e 	Prótese 	Dentaria 	Parcial 
Removiveis, 	Endodontia, 	Acsulagern, 	Conserto 	Simples. 
Reembasamento e Confecção de Grade Metálica fundida para 
reforço em próteses totais e parciais para usuários do Sistema 
único de Saúde (SUS), a pedido da Secretaria Municipal de Saúde 
desta municipalidade. 
DATA DE ABERTURA: 09 de maio de 2023 às O9h00min, na sede 
administrativa da Prefeitura Municipal, Departamento de Licitação, 
situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente edital está à 
disposição 	no 	Departamento 	de 	Licitação 	e 	no 	sile 	oficial 	do 
município ww'w.manguelrinria.pr.gov.br. Demais informações, pelos 
telefones: 	(46) 	3243-8004. 	e 	- 	 mail: 
licitoc000:jO/masgileirinlla,os.gov  .hr. 

Mangueirinha 24 de Abril de 2023. 
Publique-se 
Dorli Netto 
Pregoeiro 

Menieipio de Itapejara D'Oeste 
A integra et encontra no sitie: II8lSluUotob/E.tiiHi3_çnodntça1IcsdOIv6e1H!aiS/pcehEl 
DECRETO Y 074/2023 
DATA: 2410412023 
SUMULA Altera o Croeogrema Financeiro passe a Exercício Financeiro de 2023  

PUBLICAÇÕES LEGAIS 
25 de abril de 2023 diariodosudoente.com.br  

UM  

~SAIADO 041NA mm~ .TOA 

DATA DA 	 202) 

CONTRAT 	 DE 

o~ 01 cowSATos 

Município de Itapejara D'Oetate 
A integra se encontra no cite: hss,psJ.'sensc.diadsin/ç)jsaI.ccsm.br/anqg/posrcqsioar  

DECRETO N°073/2023 
DATA: 24 04.2e23 
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar edis outras; providãncias. 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
PROCESSO N°0115/2023 

Processo n° 005/2023, RATIFICO, nos lermos do Artigo. 25, inciso III. 
da Lei n' 8666 193, contendo parecer da Assessona Juridica deste 
Município, que declarou inexigível a licitação nos lermos do "capat" 
do Artigo 25, em favor da empresa LEONARDO BARBAROTO - 

ME, inscrita nos CNPJ n". 15.123.64010001 - 22, no valor total de RS 
8.000,00 (Oito mil reais). 
Registre-se e Publique-se. 

Itapejara D'Oeste. 24 (vinte e quatro) de Abril de 2023. 
VILMAR SCHMOLLF.R, 

Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

PROCESSO N°002 12023 
Processo 0  00212023, RATIFICO, nos termos do Artigo. 25, da Lei e' 
0666/93, contendo parecer da Assessoria Jurídica deste Município, que 
declarou inexigível a licitação cisc termos do "caput" do Artigo 25, em 
favor da empresa ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE 
E A INFANCIA, CNPJ n°. 78.243.52410001 09, no valor tistut de RS 
150.000.00 (Cento e cinquenta mil reais). 
Registre-se e Publique-se. 

Ilapejara D'Oeste, 20 (vinte) de Abril de 2023. 
VILMAR SCHMOLLER, 

Prefeito Municipal 

MIJNICíPIO DE ITAPEJAIOA D'OESTE - PIO 
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 007/2023 
O Macio/pia de laapejara t)'Oeste, Estados dos Paraná, toma pàhliuis a t odos os 

interessados a altemçào da data de abortara dos envelopes do Edital de Tomada do 
Preços N°007 2023, que tom coss'so objeto a ciiosrataçâ:s de empresa especializada 

nua srnsraçOio de serviços de obras de Engenharia Civil destinado acxcuaçâ:s de 
s,slnnsa de abastecimento do água sus Comunidade de Lajeado Bonito. Zona Rural 

do tolunicipso de Itupejas'a D'Oeste - PR. 
A abertura doa envelopes que estava prevista para acontecer no dia 25 (vinte e 
cinco) de Abril de 2023 as 10h00min (dez) livras ser: realizada no dia 12 (doze) 
de Maio de 2523. as tOhOOmin (dez) horas, 
A retifivaçdio cc faz necessária dev ido a alteração da Ptooilha Orçamentária. 
Outras infoormaçdoe peidorOis ser obtida, usorocd dos Edital ilso Tomada do l'soçsis 
00712023, no horário das OHh:SOe:in 00 12h:Oümin o das 13h:30min à: I7Is:30min 
horas, ao sede do Prefeitura Municipal de Isopejara D'Ocoto - PIO e no endereço 
eleirãeiuc soosc.ioapejaradoesle.pr.gos.br . Maiores inl'ismsaçi/es em contato pelos 
Telefone 10461 332e - 8300. 

Itapejaru LO' Oeste-PIO, 24 (vinte e quatro) de Abril de 2023. 
Viademir Lucini 

Presidente da Comissão de Licitação 
Decreto N' 2532522 

MuN/clsiio DE CORONEL viviD5 -  PR 
ADITIVO N°Se.00ceone ri* 43/2o20.PsegaoPs.saetcealri* 11412019. CONTRATANTE MsNtciPiO 
DE CORONEL VIVIDA. CONTRATADA EVANDRO DE LAPA. CNPJ 21.941.76ai0001.07. 
Psoesuge.ea • stgáesoa do oossila/n pos ices 12 na... de Or desmaio e. 2023.30 de nOra de 2024. 
oocs huoderssns'Oo no nesga 57. usoao li, aa Lei Fadarei ss° 8,66683 a suicOoç9a do Saseesâru da 
ouça:. On,eua. ussameeson e DeSoeraçus Susoros. O oeiuc de ps.ssaçao dos saeAços patesass.oa 
.saltae.an . es pea. AS 4.90560. io/aBcisdo pesa nata ,d'lasss.els a queeea is. RI 58.67.20. Co~ 
Vesada, toda soei de 2023. Aeeerson Ma'000e Sosreso. Psesa o. 

ASsoa r' 12 . Cuastseso o' 621209 -  Pegas Psasaesvd cl 3612019 . Coese.tasst. Motao.p.n de 
Coeooal Veda . Cussaiada /10//tOLAVEL CORONEL EQUIPAMENTOS ELETRONiCOS LIDA ME 
CNPJ cl 05.289.532/5001.04. Coass,daeestds o Pedido do soeetalsso de Saoi sOai/asse ssseeos'es,do 
cl 674i2023. expedido pelo S. Ve.Ous Touervo. Sois assi.iasto tese,a eu. poeos de sress.icsa'r,essoo. ri 
doe 24h  5,0 Caeiso de Espooa0dedes. P.essas,.oeess sea/sesadas as asmas cláusulas. Cososseu 
Vsasda. 17 de Cosido 2021 A,',dersoss Mas/moe Mae.so. Ps.5n,o 

ADITIVO ir Ol se Contrato ss' 220023 -  Ps.çae Eietsõeson si' 50712022 -  ceroalaote Mu, copio de 
coeotsel vsoda. Co,'lsata'ia AMIGA CONSOLTORLA E TREINAMENTO 5,2 LIDA. CiO/mi $00 e.' 
13.04e.521tneos.60. Coes base soa Ceascalsdan Coletiva da Trabalho 252312025 a soas poassisloas da 

acréscimo aos casta do rsudiiu 5 aOS da nescdo dos, ectnssd,m.,,Io Crie., pal.s. O oslo- ssai do 
ps.salea 1~ autsoo a a. RI 56,863 20. Pesma'soec.es trai asadas as de/mas iláu$uáas. Coronal 
Vsosda 171. au-O 1.2023. aeoia,sus Macgo. Bess.iu Nerwo. 

ADITIVO N' 05 as cos'ssaso o' 0312023 -  Psng5o Elelsbstvc e 712023- Cossis.iaos. Mss'elp.o de 
Coenesel Vsoda.caass.etada. AMIGA CONSULTORIAE TREINAMENTO 5'S LTDA. CNPJ .00 si.' 

s3.04c,525i0001'60. cose casa na Coei:.ssçao CAse:8 de rsssa/vs 2023/2025 a rins pleratoas da 
asuaOaaçao doe moca oeloeas da salilsua a neoasçss Oca s.pactuado o eO'sdatO oo,soeAa000.so 
•ceé$oas'sO aos lesa ao r,óaulo 5 .2.3. de acordo bois essseed,s'serso cosIa as pastas. O calos total 00 
ic.sasie to~ eisOuoo O de R$ 2.523.90. P.,sna,'eoae, ,ssais,sedas as damas cláusulas. Cosoaseo 
s,/soda. 18daabs4da2023.#sodesscsiMaosqoeB.rss/o, Psa',ec. 

MuNiCIP/0 DE CORONEL VIVIDA -  P6 
CONTRATO sc 00/2023 - D'spsassa Elamõssua si' 1012023- Cossnasaesa Msuricipsa dor CO,~ Veda. 
CoeOasaaa aNTOIOLALE MATERIAiS ELÉTRICOS E/RELi CNPJ 07.205.07310001.15. 06aso 
oo,sd.taçaoa..aesosasapssa'o,e.ea,seolo.sessaiacso a.50sai.sos.ssueassseaa.lvi.aoac 
OoieiAaao .6000000 bolo nIsso 00 rsOesccepse ci oumalal ulusas. valos total 65 50000.00 Prsae da 
ssgsraa 12 metias. c000e,M V:asda, 13 de abei de 2023. Astdassoe Marque Baes,0. Petesio. 
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inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e solicitação do Secretário de 
Viação, Obras e Urbanismo e Deliberação Superior. O valor da 
prestação dos serviços permanece inalterado, ou seja, R$ 4.905,60, 
totalizando para este aditamento a quantia de R$ 58.867,20. 

Coronel Vivida, 19 de abril de 2023. 

A NDERSON MA NIQ UE BARRETO, 
Prefeito. 

Aditivo n° 12 - Contrato n° 62/2019 - Pregão Presencial n° 36/2019 - 
Contratante: Município de Coronel Vivida - Contratada: 
INVIOLAVEL CORONEL EQUIPAMENTOS ELETRONICOS 
LTDA ME, CNPJ n° 05.289.532/0001-04. Considerando o pedido do 
Secretário de Saúde, mediante memorando n° 674/2023, expedido 
pelo Sr. Vinicius Tourinho, fica instalado mais dois pontos de 
monitoramento, na Upa 24h e no Centro de Especialidades. 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 17 de abril de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO, 
Prefeito 

ADITIVO N° 01 ao Contrato n° 22/2023 - Pregão Eletrônico n° 
107/2022 - Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO S/S LTDA, CNPJ sob 
n.° 13.048.521/0001-60. Com  base na Convenção Coletiva de 
Trabalho 2023/2025 e nas planilhas de atualização dos novos valores 
de salários e encargos, fica repactuado o contrato concedendo-se 
acréscimo aos itens do módulo 1 e 2.3, de acordo com entendimento 
entre as partes. O valor total do presente termo aditivo é de R$ 
16.883,28. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 17 de abril de 2023. 

ANDERSON MANIQUE B,4RRETO, 
Prefeito. 

ADITIVO N° 01 ao Contrato n° 43/2023 - Pregão Eletrônico n° 
17/2023 - Contratante: Município de Coronel Vivida. Contratada: 
AMIGA CONSULTORIA E TREINAMENTO S/S LTDA, CNPJ sob 
n.° 13.048.521/0001-60. Com  base na Convenção Coletiva de 
Trabalho 2023/2025 e nas planilhas de atualização dos novos valores 
de salários e encargos, fica repactuado o contrato concedendo-se 
acréscimo aos itens do módulo 1 e 23, de acordo com entendimento 
entre as partes. O valor total do presente termo aditivo é de RS 

0 
2.823,96. Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

Coronel Vivida, 18 de abril de 2023. 

ANDERSON MANIQ UE BARRETO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identificador:C 1 8726C8 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 4012023 

SUMULA: Dispõe sobre pagamento de diárias e da 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Diamante D Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas 
atribuições legais. 
RESOLVE: 
Artigo 1° - Autorizar o pagamento de 1 (uma) diária para o Sr. Eliton 
Martins de Souza, Motorista, lotado na secretaria de educação 
referente à viagem para a cidade São Miguel do Iguaçu— PR, no dia 

22 de abril de 2023, para levar atletas indígenas na aldeia do Portão 
do Ocoí. 
Artigo 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Diamante D Oeste. Aos vinte e 
quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte três. 

GUILHERME PIVA TTO JUN!OR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adriane Hilgert 

Código Identificador:23C5D65E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N° 1960/2023 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências. 

O Prefeito Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 
Orçamentária n° 383/2022 de 24/11/2022. 

Decreta: 

Artigo 1" - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 
Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 
14.444,18 (catorze mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e 
dezoito centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias. 
Suplementação 
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA DE SAÚDE 
05.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
05.001.10.302.0008.2.019. Fortalecimento da Atenção Especializada - 
CISCOPAR 
356- 3.3.71.70.00.00 349411 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM 
CONSÓRCIO PÚBLICO 
14.444,18 
Total Suplementação: 14.444,18 
Artigo 2° - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo 
artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 
de março de 1964, o Superavit Financeiro; 
Artigo 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Diamante D'Oeste , Estado do 
Paraná em 24 de abril de 2023. 

GUILHERME PIVATTO JUNIOR 
Prefeito Municipal  

0t30, 	
/ ;— Publicado por: 

Adriane Hilgert 
Código Identificador:E06007D6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 
EXTRATO CONTRATUAL PR 22/2023 

EXTRATOCONTRATUAL 
Que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE DIAMANTE 
D' OESTE, e de outro lado às empresas abaixo qualificadas. Processo 
Licitatório sob n° 67/2023, Modalidade Pregão na forma Presencial 
Sob N°. 22/2023, Menor Preço por Lote. A contratação de empresa 
especializada em fabricação, montagem e instalação de móveis 
planejados, destinado as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde; Município de Diamante d Oeste/PR; Contratos de 
fornecimento com uma vigência até o dia 24 de abril de 2024; o 
prazo de entrega, será de 30 (trinta) dias, depois de solicitado. 

CONTRATO 
Empresa Contratada Lotes 

Valor 	Globail 
SOB N' 1 

"jA Indústria e Comércio LTDA", CNPJ sob 
01, 02. 10.900,00 

11252023 40.951.949/0001.01. 
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